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EMENTA

REFERENDO EM MEDIDA INCIDENTAL EM ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. REALIZAÇÃO 
DE OPERAÇÕES POLICIAIS NAS COMUNIDADES DO RIO DE 
JANEIRO DURANTE A PANDEMIA MUNDIAL. MORA DO ESTADO 
NO CUMPRIMENTO DE DECISÃO DA CORTE INTERAMERICANA 
DE DIREITOS HUMANOS. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA. CONTEXTO 
FÁTICO EM QUE OS MORADORES PERMANECEM MAIS TEMPO 
EM CASA. RELATOS DE OPERAÇÕES QUE REPETEM O PADRÃO 
DE VIOLAÇÃO JÁ RECONHECIDO PELA CORTE INTERAMERICANA. 
PERICULUM IN MORA. CONCESSÃO DA MEDIDA.

1. A mora no cumprimento de determinação exarada pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos é fundamento que empresa 
plausibilidade à tese segundo a qual o Estado do Rio de Janeiro 
falha em promover políticas públicas de redução da letalidade 
policial.
2. A permanência em casa dos moradores das comunidades do Rio 
de Janeiro em decorrência da pandemia internacional, assim como 
os relatos de novas operações que, aparentemente, repetem os 
padrões de violações anteriores, fundamentam o receio de que a 
medida, caso concedida apenas ao fim do processo, seja ineficaz.
3. Medida cautelar deferida para determinar: (i) que, sob pena 
de responsabilização civil e criminal, não se realizem operações 
policiais em comunidades do Rio de Janeiro durante a epidemia do 
COVID-19, salvo em hipóteses absolutamente excepcionais, que 
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devem ser devidamente justificadas por escrito pela autoridade 
competente, com a comunicação imediata ao Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro responsável pelo controle externo 
da atividade policial; e (ii) que, nos casos extraordinários de 
realização dessas operações durante a pandemia, sejam adotados 
cuidados excepcionais, devidamente identificados por escrito 
pela autoridade competente, para não colocar em risco ainda 
maior população, a prestação de serviços públicos sanitários e o 
desempenho de atividades de ajuda humanitária.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, em sessão plenária virtual de 26 de junho a 4 de agosto de 2020, sob a 
Presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata de julgamento 
e das notas taquigráficas, por maioria de votos, em referendar a medida cautelar 
deferida “para determinar: (i) que, sob pena de responsabilização civil e criminal, 
não se realizem operações policiais em comunidades do Rio de Janeiro durante a 
epidemia do COVID-19, salvo em hipóteses absolutamente excepcionais, que devem ser 
devidamente justificadas por escrito pela autoridade competente, com a comunicação 
imediata ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – responsável pelo controle 
externo da atividade policial; e (ii) que, nos casos extraordinários de realização dessas 
operações durante a pandemia, sejam adotados cuidados excepcionais, devidamente 
identificados por escrito pela autoridade competente, para não colocar em risco 
ainda maior população, a prestação de serviços públicos sanitários e o desempenho 
de atividades de ajuda humanitária”, nos termos do voto do Relator, vencidos os 
Ministros Alexandre de Moraes e Luiz Fux.

Brasília, 5 de agosto de 2020.

MINISTRO EDSON FACHIN
Relator

05/08/2020 
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (RELATOR): Trata-se de arguição de 
descumprimento de preceito fundamental proposta pelo Partido Socialista Brasileiro 
– PSB a fim de que sejam reconhecidas e sanadas o que entende serem graves lesões 
a preceitos fundamentais da Constituição praticadas pelo Estado do Rio de Janeiro 
na elaboração e implementação de sua política de segurança pública, notadamente 
no que tange à excessiva e crescente letalidade da atuação policial.

O Partido requerente defende, inicialmente, o cabimento da arguição, nos 
termos do que formulou o PSOL na ADPF nº 594. 

Invoca, como preceitos fundamentais, a vida, a dignidade da pessoa humana, o 
direito à segurança e à inviolabilidade do domicílio, o direito à igualdade e a prioridade 
na garantia de direitos fundamentais a crianças e adolescentes como dever do Estado.

Alega que a política de segurança pública do Estado do Rio de Janeiro viola a 
Constituição Federal e os tratados de direitos humanos de que faz parte a República 
Federativa do Brasil, de modo especial o direito à vida. Defende que “em vez de 
proteger e promover o direito à vida das pessoas, as estatísticas comprovam que tal 
política estimula a letalidade da atuação das forças de segurança, por meio, e.g., da 
utilização de helicópteros como plataformas de tiro e da extinção da gratificação que 
servia como incentivo à diminuição de mortes cometidas por policiais” (eDOC 1, p. 22).

Sustenta que também há ofensa à dignidade da pessoa humana, porquanto em 
nome de alcançar “fins maiores” almejados pelo Poder Executivo, instrumentaliza-se 
a pessoa humana, como se as mortes decorrentes de intervenção policial pudessem 
ser toleradas.

Afirma que, “na ordem constitucional brasileira, segurança pública não é 
guerra contra o inimigo a ser exterminado” (eDOC 1, p. 25). Alega que (eDOC 1, p. 26):

(...) não são observadas leis que impõem obrigações relevantes às 
forças de segurança, como a presença de ambulâncias e de equipes 
de saúde nas operações e a instalação de equipamentos de GPS e 
câmeras em todas as viaturas policiais. Há protocolos de atuação 
das polícias que não são sequer publicizados, o que impede o 
controle da atuação desses órgãos pela sociedade. Tampouco existe 
planejamento que leve em conta as evidências estatísticas referentes 
à alta letalidade da atuação policial no estado, à necessidade de 
aperfeiçoamento do treinamento dos policiais fluminenses e à 
melhoria das suas condições de trabalho. Em outras palavras, não 
há efetiva segurança pública, nos termos em que delineada pela 
Constituição.
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Narra que são praticadas diversas ações que configurariam, em tese, ofensa ao 
direito à privacidade, pois haveria “relatos de utilização irregular de imóveis privados 
como bases operacionais das forças de segurança, com a construção de seteiras 
improvisadas nas paredes das casas dos moradores para colocação de armas de 
fogo” (eDOC 1, p. 26).

No que se refere ao impacto desproporcional das medidas, afirma que 
as medidas adotadas no âmbito da política de segurança pública prejudicam 
especialmente a população negra. Traz relatórios produzidos pelo IPEA e pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública que indicam que 75,5% das vítimas de homicídios 
são indivíduos negros, tendo havido um aumento, entre 2007 e 2017, da ordem de 
11,5%. Ainda de acordo com a inicial, são também os negros as principais vítimas da 
violência policial. Entre os mais de seis mil homicídios provocados pelas polícias em 
todo o Brasil no ano de 2018, 75,4% eram negros. Daí aponta que (eDOC 1, p. 32):

Tendo em vista que 67% dos moradores de favelas são negros, e 
que o Estado do Rio de Janeiro é o único da região Sudeste com 
mais de 10% de sua população vivendo nessas comunidades, 81 não 
há dúvidas de que a atuação extremamente violenta das polícias 
fluminenses em tais lugares afeta de modo particularmente grave 
esses indivíduos. Afinal, são tais pessoas, já marginalizadas por sua 
condição socioeconômica e pelos efeitos devastadores do racismo, 
que convivem diariamente com tiros, balas perdidas e caveirões 
– terrestres ou aéreos –, e que sofrem na pele o embrutecimento 
cada vez maior do projeto de segurança daquele ente federativo.

Relativamente à prioridade absoluta, o Partido aponta que o Brasil possui 
uma das maiores taxas de homicídios de jovens em todo o mundo. No que se refere 
ao Rio de Janeiro (eDOC 1, p. 34):

De acordo com estudo organizado por Flávia Vastano Manso 
e Luciano de Lima Gonçalves, somente em 2017, 635 crianças e 
adolescentes foram assassinados no Estado do Rio de Janeiro, sendo 
que, para as vítimas adolescentes, mais de um quarto dessas mortes 
(28,6%) foram provocadas por intervenção policial. 90 Vale destacar 
que, segundo os pesquisadores, esse número resulta do crescimento 
de 68% na taxa de mortes de menores no Rio, entre 2007 e 2017.

Para além dos riscos relacionados à incolumidade física, o requerente defende 
que a violência produz efeitos danosos à saúde mental e compromete o aprendizado 
de crianças e adolescentes.
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Com base nesses argumentos, defende que o Supremo Tribunal Federal 
determine: (i) a formulação de plano de redução da letalidade policial e de controle 
de violações de direitos humanos, como forma de solucionar violações sistêmicas 
de direitos fundamentais, além de atender à providência reclamada pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, no caso Favela Nova Brasília v. Brasil; (ii) a 
vedação ao uso de helicópteros como plataformas de tiro ou instrumentos de terror, 
declarando-se a inconstitucionalidade do art. 2º do Decreto Estadual nº 27.795/2001; 
(iii) a obrigatoriedade de que os órgãos do Poder Judiciário, ao expedir ordem de 
busca e apreensão, indiquem, de forma mais precisa possível, o local, o motivo e o 
objetivo da diligência, sendo que o cumprimento dos mandados deve se dar durante 
o dia e amparado em “causas robustas”; (iv) a determinação para que haja ambulâncias 
e equipes de saúde nas operações policiais, conforme previsão constante da Lei 
Estadual nº 7.385/2016; (v) o reconhecimento de que a realização de operações em 
perímetros nos quais estejam localizadas escolas e creches deve observar a absoluta 
excepcionalidade; (vi) a publicização de todos os protocolos de atuação policial; (vii) 
a instalação de equipamentos de GPS e de sistemas de gravação de áudio e vídeo 
nas viaturas policiais, conforme determinação da Lei Estadual nº 5.443/2009; (viii) a 
compatibilização das perícias com parâmetros normativos; (ix) o aprimoramento das 
investigações de possíveis crimes cometidos por policiais, ante “quadro de absoluta 
falência das investigações conduzidas pela própria polícia, gerando a impunidade 
generalizada, em desfavor dos direitos humanos das vítimas dos abusos policiais” 
(eDOC 1, p. 74); (x) a declaração de inconstitucionalidade do art. 1º do Decreto Estadual 
nº 46.775/2019, que excluiu do cálculo da gratificação de combate à letalidade policial 
os indicadores de redução de homicídios decorrentes de oposição à intervenção 
policial; (xi) a vedação a órgãos e agentes públicos do Estado do Rio de Janeiro de 
manifestações e expressões que incentivem a letalidade policial.

Requer, em sede cautelar (eDOC 1, p. 84-89):

a) Determinar ao Estado do Rio de Janeiro que elabore e encaminhe 
ao STF, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, um plano visando à 
redução da letalidade policial e ao controle de violações de direitos 
humanos pelas forças de segurança fluminenses, que contenha 
medidas objetivas, cronogramas específicos e previsão dos recursos 
necessários para a sua implementação. Tal plano deverá contemplar 
obrigatoriamente, no mínimo, (i) medidas voltadas à melhoria do 
treinamento dos policiais, inclusive em programas de reciclagem, 
e que contemplem a sensibilização para a necessidade de respeito 
aos direitos humanos e para a questão do racismo estrutural; 
(ii) elaboração de protocolos públicos de uso proporcional e 
progressivo da força, em conformidade com a Constituição e com 
os parâmetros internacionais, especialmente aqueles previstos 
nos Princípios Básicos sobre o Uso da Força e Armas de Fogo pelos 
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Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei; (iii) elaboração 
de protocolos públicos de abordagem policial e busca pessoal, 
com vistas a minimizar a prática de filtragem racial; (iv) medidas 
voltadas a melhorar as condições de trabalho dos agentes de 
segurança; (v) providências destinadas a resolver o problema da 
ausência ou insuficiência de acompanhamento psicológico dos 
policiais; e (vi) previsão de afastamento temporário, das funções 
de policiamento ostensivo, dos agentes envolvidos em mortes nas 
operações policiais.
a.1) Determinar ao Estado do Rio de Janeiro que, durante a 
elaboração do plano, oportunize a apresentação de manifestações 
pela sociedade civil, bem como, ao menos, da Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro e do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil.
a.2) Submeter o plano ao escrutínio da sociedade civil, por meio da 
convocação de audiência pública, a ser realizada na cidade do Rio 
de Janeiro, logo depois de findo o prazo mencionado no item “a”.
a.3) Submeter o plano ao Plenário deste STF, para homologá-lo ou 
impor medidas alternativas ou complementares que a Corte reputar 
necessárias para a superação do quadro de violações sistemáticas a 
direitos fundamentais nas políticas de segurança pública do Estado 
do Rio de Janeiro.
a.4) Monitorar a implementação do plano, com o auxílio dos órgãos 
mencionados no item “a.1”, em processo público e transparente, 
aberto à participação colaborativa da sociedade civil, até que se 
considerem sanadas as inconstitucionalidades aqui apontadas.
b) Determinar que o Estado do Rio de Janeiro se abstenha de utilizar 
helicópteros como plataformas de tiro ou instrumentos de terror, 
com a consequente suspensão da eficácia do art. 2º do Decreto 
Estadual n° 27.795/2001, e reconhecimento da repristinação dos 
efeitos do art. 4° do Decreto Estadual n° 20.557/1994.
c) Determinar que os órgãos do Poder Judiciário do Estado do Rio 
de Janeiro, ao expedir mandado de busca e apreensão domiciliar, 
indiquem, da forma mais precisa possível, o lugar, o motivo e o 
objetivo da diligência, vedada a expedição de mandados coletivos 
ou genéricos.
d) Determinar que, no caso de buscas domiciliares por parte das 
forças de segurança do Estado do Rio de Janeiro, sejam observadas 
as seguintes diretrizes constitucionais, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente policial: (i) a diligência, no caso 
de cumprimento de mandado judicial, deve ser realizada somente 
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durante o dia, vedando-se, assim, o ingresso forçado a domicílios à 
noite; (ii) a diligência, quando feita sem mandado judicial, deve estar 
lastreada em causas prévias e robustas que indiquem a existência 
de flagrante delito, não se admitindo que informações obtidas por 
meio de denúncias anônimas sejam utilizadas como justificativa 
exclusiva para a deflagração de ingresso forçado a domicílio; (iii) a 
diligência deve ser justificada e detalhada por meio da elaboração 
de auto circunstanciado, que deverá instruir eventual auto de prisão 
em flagrante ou de apreensão de adolescente por ato infracional 
e ser remetido ao juízo da audiência de custódia para viabilizar o 
controle judicial posterior; e (iv) a diligência deve ser realizada nos 
estritos limites dos fins excepcionais a que se destinam, proibindo-se 
a prática de utilização de domicílios ou de qualquer imóvel privado 
como base operacional das forças de segurança, sem que haja a 
observância das formalidades necessárias à requisição administrativa.
e) Determinar a presença obrigatória de ambulâncias e de equipes 
de saúde em operações policiais.
f) Determinar que os agentes de segurança e profissionais de saúde 
preservem todos os vestígios de crimes cometidos em operações 
policiais, de modo a evitar a remoção indevida de cadáveres sob 
o pretexto de suposta prestação de socorro e o descarte de peças 
e objetos importantes para a investigação.
g) Determinar que, no caso de realização de operações policiais em 
perímetros nos quais estejam localizados escolas, creches, hospitais 
ou postos de saúde, sejam observadas as seguintes diretrizes: (i) a 
absoluta excepcionalidade da medida, especialmente no período 
de entrada e de saída dos estabelecimentos educacionais, devendo 
o respectivo comando justificar, prévia ou posteriormente, em 
expediente próprio ou no bojo da investigação penal que 
fundamenta a operação, as razões concretas que tornaram 
indispensável o desenvolvimento das ações nessas regiões, com 
o envio dessa justificativa ao Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro em até 24 horas; (ii) a proibição da prática de utilização 
de qualquer equipamento educacional ou de saúde como base 
operacional das polícias civil e militar, vedando-se, inclusive, o 
baseamento de recursos operacionais nas áreas de entrada e de 
saída desses estabelecimentos; e (iii) a elaboração de protocolos 
próprios e sigilosos de comunicação envolvendo as polícias civil e 
militar, e os segmentos federal, estadual e municipal das áreas de 
educação e de saúde, de maneira que os diretores ou chefes das 
unidades, logo após o desencadeamento de operações policiais, 
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tenham tempo hábil para reduzir os riscos à integridade física das 
pessoas sob sua responsabilidade.
h) Determinar a suspensão do sigilo de todos os protocolos de 
atuação policial, inclusive do Manual Operacional das Aeronaves 
pertencentes à frota da Secretaria de Estado de Polícia Civil.
i) Determinar a obrigatoriedade de se elaborar, armazenar e 
disponibilizar relatórios detalhados ao fim de cada operação policial, 
que deverão contemplar, pelo menos, (i) o objetivo da operação; (ii) 
os horários de início e término da incursão; (iii) a identificação da 
autoridade responsável pela ordem e do comandante da execução 
e fiscalização da operação, para fins de reconstituição da cadeia 
de comando e de atribuição de responsabilidades; (iv) os nomes 
e as matrículas dos agentes envolvidos na incursão; (v) o tipo e o 
número de munições consumidas, de modo individualizado; (vi) 
as armas e os veículos utilizados; (vii) o material apreendido, com 
indicação da quantidade; (viii) a identificação das pessoas mortas 
(policiais ou não), ainda que não se conheça a autoria do homicídio; 
(ix) os nomes das pessoas detidas e dos adolescentes apreendidos; 
e (x) a indicação das buscas domiciliares realizadas, com ou sem 
mandado judicial.
j) Determinar que o Estado do Rio de Janeiro, no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias, instale equipamentos de GPS e sistemas 
de gravação de áudio e vídeo nas viaturas policiais e nas fardas dos 
agentes de segurança, com o posterior armazenamento digital dos 
respectivos arquivos.
k) Determinar aos órgãos de polícia técnico-científica do Estado do 
Rio de Janeiro que documentem, por meio de fotografias, as provas 
periciais produzidas em investigações de crimes contra a vida, 
notadamente o laudo de local de crime e o exame de necropsia, com 
o objetivo de assegurar a possibilidade de revisão independente, 
devendo os registros fotográficos, os croquis e os esquemas de 
lesão ser juntados aos autos, bem como armazenados em sistema 
eletrônico de cópia de segurança para fins de backup.
O dever de documentar a perícia de local e o exame de necropsia 
inclui o registro fotográfico de todas as peças de roupa, objetos 
pessoais e demais provas conexas, assim como abrange a realização 
de fotografias do cadáver antes e depois de despi-lo, lavá-lo, barbeá-
lo ou cortar-lhe os cabelos.
l) Determinar ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro que 
instaure procedimentos investigatórios autônomos nos casos de 
mortes e demais violações a direitos fundamentais cometidas por 
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agentes de segurança, dotando-se da necessária estrutura para 
conduzir com eficiência essas investigações.
m) Determinar ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
e às polícias civil e militar fluminenses que, nas suas respectivas 
investigações, diligenciem no sentido de ouvir a vítima e/ou os 
seus familiares, assegurando-lhes a possibilidade de apresentar 
declarações, prestar informações, indicar meios de prova e sugerir 
diligências, devendo avaliá-las fundamentadamente, bem como 
notificá-las, do modo que for mais conveniente a essas pessoas, 
sobre o eventual arquivamento do procedimento investigatório.
n) Determinar ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e às 
polícias civil e militar fluminenses que, nas investigações de mortes e 
abusos possivelmente cometidos por policiais, priorizem a tramitação 
dos procedimentos cujas vítimas sejam crianças ou adolescentes.
o) Determinar ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
que designe, ao menos, um(a) promotor(a) de Justiça para fins de 
atendimento, em regime de plantão, de demandas relacionadas ao 
controle externo das polícias fluminenses, bem como que confira 
ampla divulgação da existência do serviço, inclusive no seu sítio 
eletrônico, para que os cidadãos possam saber a quem devem 
recorrer para denunciar eventuais abusos e violações de direitos 
pelas forças de segurança durante operações policiais.
p) Determinar a suspensão do art. 1º do Decreto Estadual n° 
46.775/2019, que excluiu, do cálculo das gratificações dos integrantes 
de batalhões e delegacias, os indicadores de redução de homicídios 
decorrentes de oposição à intervenção policial.
q) Determinar ao governador do Estado do Rio de Janeiro, bem 
como aos órgãos e agentes públicos estaduais, que se abstenham 
de se manifestar de qualquer forma que incentive diretamente a 
letalidade policial.

No mérito, requer (eDOC 1, p. 89):

a) Confirmar, em caráter definitivo, todas as providências listadas 
nos tópicos “a” a “q”, supra;
b) Declarar a inconstitucionalidade do art. 2º do Decreto Estadual n° 
27.795/2001, com o reconhecimento da repristinação dos efeitos do 
art. 4° do Decreto Estadual n° 20.557/1994, de modo a vedar o uso 
de helicópteros como plataformas de tiro e instrumentos de terror; e
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c) Declarar a inconstitucionalidade do art. 1º do Decreto Estadual n° 
46.775/2019, de modo a reinserir, no cálculo das gratificações dos 
integrantes de batalhões e delegacias, os indicadores de redução 
de homicídios decorrentes de oposição à intervenção policial.
d) Em relação aos requerimentos “b” e “c” supra, caso esta Corte 
considere-os impróprios para ADPF, espera o Arguente sejam 
eles admitidos como pedidos cumulativos de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, julgando-os do mesmo modo procedentes.

Em manifestação, a Advocacia-Geral da União defendeu o não conhecimento da 
arguição e, no mérito, a improcedência do pedido. O parecer foi assim ementado (eDOC 43):

Constitucional. Lesões a preceitos fundamentais das atribuídas 
ao Estado do Rio de Janeiro na elaboração e implementação de 
sua política de segurança pública, notadamente no que tange à 
excessiva e crescente letalidade da atuação policial. Preliminares. 
Inviabilidade de uso de ADPF como sucedâneo de intervenção 
federal. Ausência de indicação adequada dos atos do poder público 
para fins de controle via ADPF. Inobservância do princípio da 
subsidiariedade. Impossibilidade de atuação desse Supremo Tribunal 
Federal como legislador positivo. Mérito. Jurisprudência consolidada 
neste Supremo Tribunal Federal limita até mesmo a autoridade do 
Constituinte local para exigir o cumprimento de planejamentos 
detalhados pelos Governadores de Estado. Em razão disso, viola 
o princípio da separação de poderes determinação de origem 
judicial que imponha a execução de planejamentos semelhantes. 
Ausência dos requisitos necessários ao reconhecimento do estado 
de coisas inconstitucional. Não incumbe ao Poder Judiciário definir 
o conteúdo próprio das políticas públicas, notadamente os detalhes 
dos meios a serem empregados para sua consecução. A liberdade de 
expressão e de manifestação do pensamento é constitucionalmente 
garantida a todos, inclusive aos agentes políticos em posição de 
chefia dos poderes públicos, não comportando minimização prévia. 
Impossibilidade de prolação de ordem judicial com conotação 
inibitória. Manifestação pelo não conhecimento da arguição e, no 
mérito, pela improcedência dos pedidos formulados.

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro prestou informações 
relativamente aos pedidos que estariam no âmbito de sua competência funcional.

Informou que existe no Ministério Público o Grupo Especializado em Segurança 
Pública, que “não possui atribuição originária para instauração de Procedimentos 
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Investigatórios Criminais (…), atuando apenas mediante pedido de auxílio” (eDOC 
45, p. 2). Afirmou, ainda:

Como metodologia de trabalho, os membros do grupo atuam 
diretamente nas investigações, sendo de hábito colher declarações 
de parentes das vítimas, dos próprios policiais envolvidos no fato, 
eventuais testemunhas e possíveis sobreviventes. Por vezes, os 
inquéritos apenas são devolvidos à Delegacia para diligências que 
não podem ser cumpridas sem o apoio policial, como na reprodução 
simulada dos fatos.

Em casos com maior complexidade, ou quando vítimas e 
testemunhas demonstram receio em prestar declarações à polícia, 
ou ainda quando se trata de investigação envolvendo integrantes 
da Polícia Civil, são instaurados Procedimentos Investigatórios 
Criminais – PIC que, ou tramitam de forma autônoma, ou de maneira 
complementar ao Inquérito Policial.

Esta, aliás, foi a metodologia utilizada em casos como “Chacina 
do Salgueiro”, “Chacina do Fallet Fogueteiro” e no “Caso Ágatha”, 
tendo obtido resultados proveitosos e seguros para o desenrolar 
do contexto investigatório.

No que se refere ao pedido para que sejam instaurados 
procedimentos autônomos para cada morte ou violação de direitos 
fundamentais cometidos por agentes de forças de segurança, no 
momento, a dinâmica implantada pelo Ministério Público se revela 
ajustada aos protocolos e todas as orientações prescritas para a 
preservação de uma investigação eficaz e, sobretudo, objetivando 
o resguardo dos Direitos Humanos.

A par do contexto acima frisado, obviamente, cada Promotor de 
Justiça dentro da sua esfera de atuação tem pela própria tessitura 
das suas atribuições, a mais plena capacidade e efetividade para 
a instauração e desenvolvimento das atividades investigatórias.

Noticia ainda o Ministério Público que já há determinação prioritária de 
procedimentos investigatórios e processos criminais e infracionais que visem a 
apuração e responsabilização de crimes dolosos com resultado morte e por vítimas 
crianças e adolescentes, a indicar, no entender do Ministério Público, alinhamento às 
preocupações em conferir pronta resposta aos pedidos da Sociedade.

No que tange à determinação de manutenção de plantão, afirma que (eDOC 
45, p. 4):
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O Ministério Público é dotado de uma Ouvidoria-Geral, com regime 
de plantão diário e por meio eletrônico, 24 horas.

Outrossim, também é plenamente possível e estimulado o franco 
acesso ao GAESP, bem como a Promotoria de Justiça junto à 
Auditoria Militar.

Last but not least, qualquer Cidadão poderá procurar o Promotor 
de Justiça de sua região para denúncias sobre abusos e violações 
praticados por agentes de segurança e no período noturno, finais 
de semana e feriados, há membros do Ministério Público designados 
para Plantão Judiciário e nas audiências de custódias, sem que haja 
qualquer óbice para que recebam denúncias e adotem providências 
que se revelem necessárias e pertinentes à proteção da dignidade 
do Indivíduo.

Por fim, informa que diversos procedimentos cíveis foram abertos a fim de se 
apurar o sucateamento das polícias e a falta de cumprimento das leis que obrigam a 
presença de ambulâncias e a instalação de equipamentos de GPS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro também defendeu o não 
conhecimento da demanda.

Sustenta, inicialmente, a inadequação da via eleita, porquanto, em seu entender, a 
“petição inicial demonstra claramente a sua finalidade política e não jurídica” (eDOC 63, p. 4).

Afirma, ainda, que o pedido é genérico e indeterminado, sendo que “sequer houve 
a demonstração de casos concretos que ilustrassem todo o alegado” (eDOC 63, p. 6).

Também não seria possível conhecer da ação, segundo o i. Governador, 
porque a petição inicial “deduz pedidos juridicamente impossíveis à luz da ordem 
constitucional” (eDOC 63, p. 8). Seriam impossíveis, em seu entender: (i) o pedido para 
restringir a forma pela qual o Poder Executivo utiliza os aparatos policiais, em razão 
do princípio da separação de poderes; (ii) a elaboração de um plano com parâmetros 
objetivos em “desrespeito à vontade da população fluminense, que o elegeu como 
representante”; (iii) a censura do Chefe do Poder Executivo; (iv) a adoção de padrões 
de conduta por parte de órgãos do Poder Executivo, em violação da separação de 
poderes e em usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo; (v) 
a adoção de padrões de atuação e de ordens para o Ministério Público, em ofensa à 
sua independência funcional.

Aponta inépcia da inicial, a inviabilizar, por outra razão, o conhecimento da 
demanda, em relação à incongruência cronológica entre a publicação dos Decretos 
nos 27.795/2001 e 46.775/2019 e os argumentos acolhidos da inicial.

Aduz que não há subsidiariedade para a propositura da arguição, porquanto o 
requerente poderia propor outras ações no âmbito local. Cita, como exemplo, a ação civil 
pública movida pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, que objetivava a 
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reformulação da política de segurança pública adotada no Complexo da Maré. Informa 
que “no bojo dessa mesma Ação Civil Pública (…) foi realizado um TAC entre o Estado 
do Rio de Janeiro, a Polícia Militar e o MP para regular a atividade policial, tendo por 
objeto os mesmos pedidos realizados na presente ADPF” (eDOC 63, p. 19).

No mérito, o Governador do Estado do Rio de Janeiro manifestou-se pela 
improcedência da arguição. Afirma que não há ofensa a preceito fundamental, mas, ao 
contrário, cumprimento pleno do papel do Estado na repressão ao crime organizado, 
ao tráfico de drogas, ao roubo de cargas e a “um regime de terrorismo urbano que os 
criminosos vinham impondo à população fluminense, sobretudo os mais humildes 
que residem em comunidades carentes” (eDOC 63, p. 23).

Alega que a política adotada é de tolerância zero com o crime e que o Chefe do 
Poder Executivo tem plena competência e liberdade para proferir discursos oficiais em 
nome do Estado, sendo que “proibir essas atuações é censurar inconstitucionalmente” 
o Governador do Estado.

Sustenta que a política de segurança pública adotada é eficiente e que logrou 
reduzir o número de homicídios dolosos. Reafirma o compromisso do Estado com a 
proteção dos direitos humanos e alega que os indivíduos eventualmente flagrados 
cometendo crimes são presos e recebem o tratamento previsto em lei.

Adverte, por fim, que a procedência da arguição implicaria ofensa ao preceito 
fundamental da separação de poderes, às regras e aos limites orçamentários e, 
finalmente, à independência funcional do Ministério Público.

O Procurador-Geral da República manifestou-se pelo conhecimento parcial 
da ação e, na parte conhecida, por sua parcial procedência (eDOC 75):

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. 
DIREITO CONSTITUCIONAL. POLÍTICA DE SEGURANÇA PÚBLICA. 
ATOS DO PODER PÚBLICO. MÓVEL. ATO ADMINISTRATIVO. 
HIERARQUIA. PODER EXECUTIVO. ATOS NORMATIVOS. DESVIO 
DE FINALIDADE. CUMPRIMENTO. LEI. ORDEM JUDICIAL. OMISSÃO 
INJUSTIFICADA. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO. ATUAÇÃO. 
PERSPECTIVA LOCAL E REGIONAL. DEFERÊNCIA.

1. É inadmissível a ADPF quando existir outro meio eficaz para 
neutralizar, de maneira ampla, geral e imediata, a situação de 
lesividade ao preceito fundamental, em razão de sua subsidiariedade 
(Lei 9.882/1999, art. 4º, § 1º).
2. É incabível a ADPF, também em razão de seu caráter subsidiário, 
quando, em relação à providência requerida, é verificada a atuação 
eficiente do Ministério Público local para preservação de direitos 
e garantias fundamentais reputados violados, com o uso de 
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instrumentos resolutivos e judiciais, e para o controle externo da 
atividade policial (CF/1988, art. 129, VII).
3. Na produção de ato administrativo, zonas de indeterminabilidade 
conceitual dão margem ao exercício de discricionariedade, cujo 
conteúdo há de ser dotado de juridicidade funcional, sob pena 
de invalidade.
4. O Decreto estadual 46.775/2019, em conjunto com a ampla 
utilização da autorização prevista no Decreto 27.795/2001 e com 
as declarações públicas do Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
evidenciam desvio de finalidade nas práticas administrativas 
adotadas em matéria de segurança pública na localidade, afrontando 
os preceitos fundamentais da dignidade humana (art. 1º, III) e da 
vida (art. 5º, caput).
Parecer pelo conhecimento parcial da ação e, na parte conhecida, 
pela procedência parcial.

Foram admitidos como amici curiae a Educafro, a Defensoria Pública do Estado 
do Rio de Janeiro e a Justiça Global.

O julgamento da medida liminar foi indicado à pauta do plenário virtual (Pauta 
nº 41/2020). Na referida sessão, propus a concessão parcial da medida, em voto que 
tinha o seguinte dispositivo:

1. Indeferir, por ora, o pedido de medida cautelar, no que tange à 
ordem, para “determinar ao Estado do Rio de Janeiro que elabore e 
encaminhe ao STF, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, um plano 
visando à redução da letalidade policial e ao controle de violações 
de direitos humanos pelas forças de segurança fluminenses, que 
contenha medidas objetivas, cronogramas específicos e previsão 
dos recursos necessários para a sua implementação”, constante do 
item “a” da p. 84 da inicial.
2. Deferir a medida cautelar pleiteada, em menor extensão, 
para dar interpretação conforme o art. 2º do Decreto 27.795, de 
2001, a fim restringir a utilização de helicópteros nas operações 
policiais apenas nos casos de observância da estrita necessidade, 
comprovada por meio da produção, ao término da operação, de 
relatório circunstanciado.
3. Indeferir, por ora, os pedidos formulados na inicial e indicados 
nas alíneas “c” (determinar que os órgãos do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro, ao expedir mandado de busca e apreensão 
domiciliar, indiquem, da forma mais precisa possível, o lugar, o 
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motivo e o objetivo da diligência, vedada a expedição de mandados 
coletivos ou genéricos) e “d” (determinar que, no caso de buscas 
domiciliares por parte das forças de segurança do Estado do Rio 
de Janeiro, sejam observadas diretrizes constitucionais) da petição.
4. Indeferir, por ora, o pedido veiculado na alínea “e” (“determinar 
a presença obrigatória de ambulâncias e de equipes de saúde em 
operações policiais”), sem prejuízo do reconhecimento do direito 
de todo indivíduo ferido ou afetado receber assistência médica o 
mais breve possível.
5. Deferir a medida cautelar requerida para determinar que o Estado 
do Rio de Janeiro oriente seus agentes de segurança e profissionais 
de saúde a preservar todos os vestígios de crimes cometidos em 
operações policiais, de modo a evitar a remoção indevida de 
cadáveres sob o pretexto de suposta prestação de socorro e o 
descarte de peças e objetos importantes para a investigação.
6. Deferir a medida cautelar para acolher o pedido formulado na 
alínea “k”, para determinar aos órgãos de polícia técnico-científica do 
Estado do Rio de Janeiro que documentem, por meio de fotografias, 
as provas periciais produzidas em investigações de crimes contra 
a vida, notadamente o laudo de local de crime e o exame de 
necropsia, com o objetivo de assegurar a possibilidade de revisão 
independente, devendo os registros fotográficos, os croquis e os 
esquemas de lesão ser juntados aos autos, bem como armazenados 
em sistema eletrônico de cópia de segurança para fins de backup.
7. Indeferir, apenas por ora, o pedido para se determinar a elaboração 
de ato administrativo que regulamente o envio de informações relativas 
às operações policiais pelos agentes policiais ao Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro, conforme item “i” da petição inicial.
8. Deferir o pedido formulado na alínea “g” a fim de determinar 
que, no caso de realização de operações policiais em perímetros 
nos quais estejam localizados escolas, creches, hospitais ou postos 
de saúde, sejam observadas as seguintes diretrizes: (i) a absoluta 
excepcionalidade da medida, especialmente no período de entrada 
e de saída dos estabelecimentos educacionais, devendo o respectivo 
comando justificar, prévia ou posteriormente, em expediente 
próprio ou no bojo da investigação penal que fundamenta 
a operação, as razões concretas que tornaram indispensável o 
desenvolvimento das ações nessas regiões, com o envio dessa 
justificativa ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em 
até 24 horas; (ii) a proibição da prática de utilização de qualquer 
equipamento educacional ou de saúde como base operacional 
das polícias civil e militar, vedando-se, inclusive, o baseamento 
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de recursos operacionais nas áreas de entrada e de saída desses 
estabelecimentos; e (iii) a elaboração de protocolos próprios e 
sigilosos de comunicação envolvendo as polícias civil e militar, e 
os segmentos federal, estadual e municipal das áreas de educação 
e de saúde, de maneira que os diretores ou chefes das unidades, 
logo após o desencadeamento de operações policiais, tenham 
tempo hábil para reduzir os riscos à integridade física das pessoas 
sob sua responsabilidade.
9. Indeferir, ante possível perda de objeto, o pedido de suspensão do 
sigilo de todos os protocolos de atuação policial, inclusive do Manual 
Operacional das Aeronaves pertencentes à frota da Secretaria de 
Estado de Polícia Civil.
10. Indeferir, apenas por ora, o pedido formulado pelo Partido 
requerente constante da alínea “j” da inicial (determinar que o Estado 
do Rio de Janeiro, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
instale equipamentos de GPS e sistemas de gravação de áudio e 
vídeo nas viaturas policiais e nas fardas dos agentes de segurança, 
com o posterior armazenamento digital dos respectivos arquivos).
11. Deferir os pedidos cautelares veiculados nas alíneas “l”, “m”, 
“n” e “o”, a fim de reconhecer que sempre que houver suspeita de 
envolvimento de agentes dos órgãos de segurança pública na prática 
de infração penal, a investigação será atribuição do órgão do Ministério 
Público competente. A investigação, por sua vez, deverá atender ao 
que exige o Protocolo de Minnesota, em especial no que tange à 
oitiva das vítimas ou familiares e à priorização de casos que tenham 
como vítimas as crianças. Ademais, por ser função essencial do 
Estado, acolho também o pedido para determinar que, em casos 
tais, o Ministério Público designe um membro para atuar em regime 
de plantão.
12. Deferir o pedido formulado pelo Partido requerente, para 
suspender a eficácia do art. 1º do Decreto nº 46.775, de 23 de 
setembro de 2019.
13. Não conhecer do pedido veiculado na alínea “q” da inicial.

O julgamento foi suspenso em virtude de pedido de vista do e. Ministro 
Alexandre de Moraes.

Em 26.05.2020, o Partido requerente, em razão da pandemia do coronavírus e 
de notícias de operações policiais que, em seu entender, não seguiam os protocolos 
de uso legítimo da força, requereu a concessão de medida cautelar incidental, a fim 
de que fossem restringidas as operações policiais nas comunidades do Rio de Janeiro.

Em 05.06.2020, deferi a medida incidental nos seguintes termos:
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Trata-se de pedido de medida cautelar formulado pelo Partido 
requerente desta arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, a fim de que sejam concedidas monocraticamente 
todas as medidas cautelares deferidas no voto já proferido por 
ocasião da submissão do julgamento da medida cautelar ao Plenário 
Virtual, assim como a concessão da ordem para: (i) que não se 
realizem operações policiais em comunidades durante a epidemia 
do COVID-19, a não ser em hipóteses absolutamente excepcionais, 
que devem ser devidamente justificadas por escrito pela autoridade 
competente, com a comunicação imediata ao Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro – responsável pelo controle externo da 
atividade policial; e (ii) que, nos casos extraordinários de realização 
dessas operações durante a pandemia, sejam adotados cuidados 
excepcionais, devidamente identificados por escrito pela autoridade 
competente, para não colocar em risco ainda maior população, 
a prestação de serviços públicos sanitários e o desempenho de 
atividades de ajuda humanitária.

Contrapondo as razões trazidas por este Relator quando do 
lançamento do voto no plenário virtual, postulam, ainda, sejam 
também concedidas, monocraticamente, as medidas previstas 
na petição inicial nos itens (a) sobre a elaboração de plano de 
redução de letalidade policial; (e) sobre a presença obrigatória de 
ambulâncias e equipes de saúde nas operações policiais; e (j) sobre a 
instalação de equipamentos de GPS e sistemas de gravação de áudio 
e vídeo nas viaturas policiais e nas fardas dos agentes de segurança, 
com o posterior armazenamento digital dos respectivos arquivos.

O pedido é justificado não apenas à luz das razões que foram 
acolhidas quando do lançamento do voto para o plenário virtual, 
mas também pela urgência qualificada ser ilustrada por casos 
recentes que foram trazidos à colação. Sobre eles, narra o Partido 
requerente o seguinte (eDOC 124):

No dia 15 de maio último, uma operação conjunta do 
BOPE (Batalhão de Operações Policiais Especiais) da Polícia 
Militar e da Desarme (Delegacia Especializada em Armas, 
Munições e Explosivos) da Polícia Civil no Complexo do 
Alemão resultou em 13 (treze) mortes, interrupção da 
energia elétrica por 24 horas e impediu a ajuda humanitária 
de entrega de doações de alimentos, água e material de 
higiene e limpeza, além de causar destruição e terror aos 
moradores em plena quarentena na pandemia.
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Policiais levaram 5 corpos para o hospital, a pretexto de 
prestar socorro, repetindo a prática de desfazimento da 
cena das mortes, e prejudicando a realização de perícia 
de local. Outros 5 corpos foram levados pelos próprios 
moradores da parte alta do morro para a via principal, pois 
a polícia se recusou a removê-los, tendo sido removidos 
somente à noite. Movimentos sociais e ativistas, como 
Raul Santiago e Rene Silva reportaram, ainda, ter recebido 
relatos de torturas, invasões de domicílio e danos 
patrimoniais provocados pelo “caveirão”.
(...)
Em 18 de maio de 2020, apenas três dias após a chacina 
do Alemão, uma operação da Polícia Federal com 
apoio das polícias fluminenses, especialmente da CORE 
(Coordenadoria de Recursos Especiais) da Polícia Civil, 
foi realizada na Praia da Luz, Ilha de Itaoca, na cidade de 
São Gonçalo, região metropolitana do Rio de Janeiro. A 
operação, que contou com veículos blindados e aeronaves, 
resultou na morte de João Pedro Mattos Pinho, de apenas 
14 anos de idade.

O menino estava na casa de sua tia, na companhia de seu 
primo da mesma idade e outros quatro adolescentes, 
quando a casa foi invadida por policiais com disparos de 
arma de fogo – foram contadas mais de 70 marcas de tiros 
– e explosivos, vindo a ser atingido por tiro de fuzil. Em 
seguida, dois jovens que estavam na casa levaram o corpo 
do menino até o helicóptero policial, que o conduziu 
a uma base de operações aéreas na zona sul do Rio de 
Janeiro, mas já chegou morto.

À família não foi permitido sequer acompanhar o traslado 
na aeronave, tendo permanecido por horas sem qualquer 
informação sobre o paradeiro do menino. A procura por 
João Pedro mobilizou uma campanha nas redes sociais, 
com a hashtag #procurasejoaopedro no Twitter, com mais 
de 140 mil postagens com a frase compartilhada. Somente 
à noite a família foi comunicada da morte e, na manhã do 
dia seguinte, foi localizado e reconhecido o corpo de João 
Pedro no Posto Regional de Polícia Técnica e Científica do 
Município de São Gonçalo.
(...)
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No mesmo dia da morte de João Pedro, por volta das 
seis horas da manhã, policiais do BOPE e do Batalhão de 
Choque da Polícia Militar iniciaram operação na Favela de 
Acari. Segundo Buba Aguiar, integrante do coletivo Fala 
Akari, “[f]oi uma operação de um cunho bem violento. 
A gente recebeu algumas mensagens de moradores 
falando sobre invasões de domicílios, agressões físicas a 
moradores”. Na ocasião, Iago César dos Reis Gonzaga, de 
21 anos, foi morto por agentes de segurança. De acordo 
com moradores, o jovem negro foi torturado em um beco, 
baleado, depois enrolado em um lençol e levado por 
policiais.

O Partido afirma, ainda, que o número de operações policiais vem 
crescendo no Estado do Rio de Janeiro desde abril de 2020 e que 
também tem aumentado a letalidade policial.

É, em síntese, o relato. Decido.

Tendo em conta que o julgamento da medida cautelar está 
suspenso em virtude do pedido de vista do e. Ministro Alexandre 
de Moraes, restrinjo-me, por ora, ao exame do requerimento para 
que as operações policiais somente sejam feitas nos casos de estrita 
necessidade, devidamente comprovadas. O pedido de medida 
cautelar, tal como formulado na inicial, será, a tempo e modo, 
apreciado pelo Colegiado, seja a partir do voto deste Relator, seja 
em extensão maior.

Quanto ao pedido incidental, anoto, inicialmente, que as 
condicionantes indicadas no pedido de medida cautelar são, 
em verdade, meros requisitos de proporcionalidade, quando do 
emprego da força pelo Estado. Vale dizer: o uso da força só é legítimo 
se for comprovadamente necessário para proteção de um bem 
relevante, como a vida e o patrimônio de outras pessoas.

A exigência de proporcionalidade decorre da necessidade de proteção 
ao direito à vida e à integridade corporal e encontra respaldo nos 
Princípios Básicos das Nações Unidas para o Uso da Força:

Sempre que o uso legítimo da força e de armas de fogo 
for inevitável, os responsáveis pela aplicação da lei 
deverão: (a) Exercer moderação no uso de tais recursos e 
agir na proporção da gravidade da infração e do objetivo 
legítimo a ser alcançado; (b) Minimizar danos e ferimentos, 
e respeitar e preservar a vida humana; (c) Assegurar que 
qualquer indivíduo ferido ou afetado receba assistência 
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e cuidados médicos o mais rápido possível; (d) Garantir 
que os familiares ou amigos íntimos da pessoa ferida ou 
afetada sejam notificados o mais depressa possível.

É preciso acrescentar que o uso da força letal não se confunde 
com uso intencional da força letal, isto é, o uso com o objetivo de 
retirar a vida de alguém. Devem, pois, ser ainda mais rígidas as 
condições para emprego de força letal. Como estabelece o Princípio 
9, o uso intencional letal de arma de fogo só pode ser feito quando 
estritamente indispensável para proteger a vida do agente ou de 
outros. E, nessas circunstâncias, é necessário, ainda, que o agente 
do Estado (a) identifique-se inequivocamente como tal; e (b) alerte 
que irá utilizar a arma de fogo, dando tempo para que a pessoa 
respeite o comando, salvo quando, pelas circunstâncias concretas, 
tal aviso aumente os riscos para outras pessoas ou seja nitidamente 
sem propósito.

A garantia da observância desses procedimentos é também 
estabelecida nos Princípios. Os Estados devem prever uma escala 
com diversos protocolos sobre o uso da força, devem rever esses 
protocolos constantemente e devem, ainda, treinar os seus agentes 
de modo a assegurar a eles pleno conhecimento e condições 
técnicas para observá-los estritamente. Essas regras devem (a) 
especificar as circunstâncias nas quais os agentes poderão portar 
armas e a descrição de quais armas e munições poderão ser 
portadas; (b) assegurar que as armas sejam utilizadas apenas em 
situações apropriadas e de modo a reduzir danos desnecessários; (c) 
proibir o uso de armas e munições que causem dano injustificável 
ou que apresentem riscos injustificáveis; (d) regular o controle, o 
depósito e a entrega das armas aos agentes, de modo a certificar-se 
que são eles responsáveis pelas armas que lhes foram entregues; (e) 
dar avisos sempre que a arma foi disparada; (f) manter um sistema 
de relatórios para que os agentes possam justificar sempre que a 
arma for utilizada.

Nesse último ponto reside uma garantia indispensável, ainda que 
posterior, à utilização da arma de fogo. Os agentes de Estado 
devem minudentemente justificar todas as circunstâncias que os 
levaram ao emprego da arma e devem demonstrar que a exceção 
de seu emprego está plenamente justificada pelas circunstâncias 
do caso. Esses relatórios devem ser examinados por autoridade 
independente e, em casos de letalidade, devem ser enviados 
imediatamente à revisão.
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São, portanto, extremamente rígidos os critérios que autorizam o 
uso legítimo de força armada por partes dos agentes de Estado. 
Esses critérios não podem ser relativizados, nem excepcionados. 
São critérios objetivos e, tal como assentou a Suprema Corte dos 
Estados Unidos, no caso Graham v. Connor (490 U.S. 386 (1989)), 
independem de eventual boa-fé por parte dos agentes públicos.

Não há como evitar os protocolos de conduta para o emprego 
de armas de fogo. O direito à vida os reclama. Exigem que o 
Estado somente empregue a força quando necessário e exigem 
a justificativa exaustiva dessas razões. Os protocolos previamente 
estabelecidos são o guia a ser seguido, pois, de forma transparente 
e responsável, definem em que situações o uso progressivo da 
força se tornará legitimado, ao mesmo tempo em que permitem 
a avaliação das justificativas apresentadas pelos agentes quando 
do emprego da força.

Registre-se que o Estado brasileiro foi condenado pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, no caso Favela Nova Brasília, 
não apenas pela violação às regras mínimas de uso da força, mas 
também por não prever protocolos para o uso da força, seja para 
atestar a necessidade do emprego, seja para fiscalizá-lo.

A situação narrada pelo pedido incidental demonstra especial 
gravidade da omissão do Estado brasileiro. O reconhecimento da 
emergência sanitária internacional obrigou os entes da federação 
a adotarem medidas rígidas de controle epidemiológico como 
quarentena e isolamento.

Se, como atesta a decisão da Corte Interamericana, os protocolos de 
emprego da força já eram precários, em uma situação de pandemia, 
com as pessoas passando a maior parte do tempo em suas casas, eles 
se tornam, acaso existentes, de utilidade questionável. Operações 
policiais realizadas em locais de grande aglomeração ficam ainda 
mais arriscadas e fragilizam a já baixa accountability que deveria 
pautar a atuação de todos os agentes públicos.

Os fatos recentes tornam ainda mais preocupantes as notícias 
trazidas sobre a atuação armada do Estado nas comunidades do 
Rio de Janeiro. Essa preocupação decorre da ilegítima quebra de 
expectativa de que, com a decisão da Corte Interamericana, novas 
mortes não viessem a ocorrer. Como se sabe, uma das consequências 
que emerge do reconhecimento da responsabilidade internacional 
do Estado é a garantia de não repetição (Caso Chocrón Chocrón Vs. 
Venezuela. Excepción Preliminar, Fondo y Reparaciones. Sentença 
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de 1º de julho de 2011. Serie C No. 227. Par. 145). Assim, é justo que 
se espere que, a partir da condenação do Estado brasileiro, medidas 
concretas sejam adotadas para evitar que os lamentáveis episódios 
de Nova Brasília não se repitam.

Não é esse, infelizmente, o quadro trazido pelo Partido requerente. 
Muito embora os atos narrados devam ser investigados cabalmente, 
nada justifica que uma criança de 14 anos de idade seja alvejada 
mais de 70 vezes. O fato é indicativo, por si só, que, mantido o 
atual quadro normativo, nada será feito para diminuir a letalidade 
policial, um estado de coisas que em nada respeita a Constituição.

Ante o exposto, defiro a medida cautelar incidental pleiteada, 
ad referedum do Tribunal, para determinar: (i) que, sob pena de 
responsabilização civil e criminal, não se realizem operações 
policiais em comunidades do Rio de Janeiro durante a epidemia 
do COVID-19, salvo em hipóteses absolutamente excepcionais, que 
devem ser devidamente justificadas por escrito pela autoridade 
competente, com a comunicação imediata ao Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro – responsável pelo controle externo da 
atividade policial; e (ii) que, nos casos extraordinários de realização 
dessas operações durante a pandemia, sejam adotados cuidados 
excepcionais, devidamente identificados por escrito pela autoridade 
competente, para não colocar em risco ainda maior população, 
a prestação de serviços públicos sanitários e o desempenho de 
atividades de ajuda humanitária.

Em 13.06.2020, o Estado do Rio de Janeiro formula pedido de agravo, a fim de 
que seja reconhecida a ausência dos pressupostos autorizadores da medida incidental.

É, em síntese, o relatório.

05/08/2020 
PLENÁRIO

REFERENDO EM TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL NA MEDIDA CAUTELAR NA 
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL Nº 635 / RIO 
DE JANEIRO

VOTO

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (RELATOR): Proponho o referendo da 
medida cautelar deferida.

É como voto.
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05/08/2020 
PLENÁRIO

REFERENDO EM TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL NA MEDIDA CAUTELAR NA 
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL Nº 635 / RIO 
DE JANEIRO
RELATOR: MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S): PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB
ADV.(A/S): DANIEL ANTÔNIO DE MORAES SARMENTO E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S): ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AM. CURIAE.: EDUCAFRO - EDUCAÇÃO E CIDADANIA DE AFRODESCENDENTES 
E CARENTES
ADV.(A/S): WALLACE DE ALMEIDA CORBO
AM. CURIAE.: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROC.(A/S)(ES): DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AM. CURIAE.: JUSTIÇA GLOBAL
ADV.(A/S): DANIELA FICHINO
AM. CURIAE.: ASSOCIAÇÃO DIREITOS HUMANOS EM REDE
ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO
ADV.(A/S): CAROLINE MENDES BISPO
ADV.(A/S): MARCOS ROBERTO FUCHS
ADV.(A/S): JOÃO PAULO DE GODOY
ADV.(A/S): PAULA NUNES DOS SANTOS
ADV.(A/S): RODRIGO FILIPPI DORNELLES
AM. CURIAE.: ASSOCIAÇÃO REDES DE DESENVOLVIMENTO DA MARÉ
ADV.(A/S): CAROLINE MENDES BISPO
AM. CURIAE.: MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO
ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO
ADV.(A/S): ISABEL CRISTINA MARTINEZ DE SOUZA PEREIRA
ADV.(A/S): MARCELO DIAS
AM. CURIAE.: INSTITUTO DE ESTUDOS DA RELIGIÃO-ISER
ADV.(A/S): ISABEL CRISTINA MARTINEZ DE SOUZA PEREIRA
ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO
AM. CURIAE.: CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - CNDH
ADV.(A/S): EVERALDO BEZERRA PATRIOTA
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AM. CURIAE.: MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
AM. CURIAE.: COLETIVO PAPO RETO
AM. CURIAE.: MOVIMENTO MÃES DE MANGUINHOS
AM. CURIAE.: REDE DE COMUNIDADES E MOVIMENTOS CONTRA A VIOLÊNCIA
AM. CURIAE.: FALA AKARI
AM. CURIAE.: INICIATIVA DIREITO A MEMÓRIA E JUSTIÇA RACIAL
ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO

VOTO

O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES: Trata-se de arguição de 
descumprimento de preceito fundamental proposta pelo Partido Socialista Brasileiro 
– PSB a fim de que sejam reconhecidas e sanadas o que entende serem graves lesões 
a preceitos fundamentais da Constituição praticadas pelo Estado do Rio de Janeiro 
na elaboração e implementação de sua política de segurança pública, notadamente 
no que tange à excessiva e crescente letalidade da atuação policial.

Conforme relatado, invoca, como preceitos fundamentais, a vida, a dignidade 
da pessoa humana, o direito à segurança e à inviolabilidade do domicilio, o direito à 
igualdade e à prioridade na garantia de direitos fundamentais a crianças e adolescentes 
como dever do Estado.

O julgamento da medida liminar foi indicado a pauta do plenário virtual (Pauta 
nº 41/2020). Na referida sessão, o eminente Relator, Min. Edson Fachin, votou pela a 
concessão parcial da medida. O julgamento foi suspenso por pedido de vista do Min. 
Alexandre de Moraes.

Em 26.5.2020, o Partido requerente, em razão da pandemia do coronavírus e 
de notícias de operações policiais que, em seu entender, não seguiam os protocolos 
de uso legítimo da força, requereu a concessão de medida cautelar incidental, a fim 
de que fossem restringidas as operações policiais nas comunidades do Rio de Janeiro.

Então, monocraticamente e nos limites dos novos fatos e argumentos aportados 
após o início do julgamento da medida cautelar (ADPF 635-MC), o Min. Edson Fachin 
deferiu a cautelar incidental, aqui em julgamento para referendo, nos seguintes termos:

(i) que, sob pena de responsabilização civil e criminal, não se 
realizem operações policiais em comunidades do Rio de Janeiro 
durante a epidemia do COVID-19, salvo em hipóteses absolutamente 
excepcionais, que devem ser devidamente justificadas por escrito 
pela autoridade competente, com a comunicação imediata 
ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro responsável 
pelo controle externo da atividade policial; e (ii) que, nos casos 

Book_RMP-83.indb   314Book_RMP-83.indb   314 30/05/2022   18:13:1330/05/2022   18:13:13



Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 83, jan./mar. 2022  |   315

Jurisprudência Cível – Referendo em Tutela Provisória Incidental na 
Medida Cautelar na Arguição de Descumprimento de  

Preceito Fundamental nº 635 / RJ

extraordinários de realização dessas operações durante a pandemia, 
sejam adotados cuidados excepcionais, devidamente identificados 
por escrito pela autoridade competente, para não colocar em risco 
ainda maior a população, a prestação de serviços públicos sanitários 
e o desempenho de atividades de ajuda humanitária.

Nos termos assentados pelo Relator, “o uso da força só é legítimo se for 
comprovadamente necessário para proteção de um bem relevante, como a vida e o 
patrimônio de outras pessoas”, o que deve ser submetido a controle ainda mais rígido 
quando envolver força letal. Tal premissa é fundamentada, inclusive, em diplomas 
internacionais que regulam os procedimentos do uso de força por autoridades policiais.

Assim, “os agentes de Estado devem minudentemente justificar todas as 
circunstâncias que os levaram ao emprego da arma e devem demonstrar que a 
exceção de seu emprego está plenamente justificada pelas circunstâncias do caso”. 
Então, “esses relatórios devem ser examinados por autoridade independente e, em 
casos de letalidade, devem ser enviados imediatamente à revisão”.

Tal relevante postura de redução de danos se destaca em importância e 
relevância neste momento de emergência sanitária, pois “se, como atesta a decisão 
da Corte Interamericana, os protocolos de emprego da força já eram precários, em 
uma situação de pandemia, com as pessoas passando a maior parte do tempo em 
suas casas, eles se tornam, acaso existentes, de utilidade questionável”.

Vale aqui ressaltar que a medida deferida pelo eminente Relator não acarreta 
uma proibição completa às operações policiais. Como bem assentado na decisão, isso 
poderá ocorrer desde que com a devida justificação e submissão ao controle externo 
legítimo para tanto. Ou seja, o que se impôs foi a necessidade de atenção as cautelas 
procedimentais inerentes a situação de exceção vivenciada atualmente.

1. DADOS E ESTATÍSTICAS SOBRE A LETALIDADE POLICIAL: POR UMA 
POLÍTICA CRIMINAL ORIENTADA EM EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS

Inicialmente, essencial esclarecer que o uso da força e uma possibilidade 
inerente ao exercício do poder de polícia, desde que de um modo proporcional e 
limitado aos casos em que realmente se mostre necessário. Na doutrina, afirma-se que 
“(...) polícia só é polícia porque pode, sim, usar a força, inclusive a letal. Esse conceito 
aceita que nem toda morte praticada por policial deve ser interpretada como abuso 
ou violência, mas ao mesmo tempo estabelece que, ao ser elemento definidor da 
polícia, o uso da força precisa ter limites e contornos muito claros. E mais, sendo a 
polícia, numa democracia, legitimada a usar a força por um mandato coletivo conferido 
pela sociedade, cabe a essa mesma sociedade discutir e questionar como esse uso da 
força tem se dado” (LANGEANI, Bruno; RICARDO, Carolina de Mattos. Como a polícia 
militar paulista usa a força letal em serviço? Revista Brasileira de Ciências Criminais, v. 
130, abr., 2017, p. 48).
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Esse é o ponto fundamental. Não se está aqui a criticar indiscriminadamente 
a atuação das forças policiais. Existe uma grande maioria de policiais dedicados e 
íntegros, que buscam, do melhor modo, proteger a sociedade e reduzir a violência, 
inclusive ao colocar a sua própria vida e de seus familiares em risco.

O tema da letalidade policial é extremamente complexo e angustiante, pois 
destaca a desigualdade social de um modo evidente. Isso porque se percebe em 
muitos casos que a seletividade inerente ao sistema criminal se coloca nas duas pontas, 
tanto naqueles que morrem pelas ações policiais do Estado, quanto nas mortes dos 
próprios policiais durante tais ações.

O racismo estrutural da sociedade se revela potencializado nas mortes ocasionadas 
pelas forças policiais. Isso porque “o racismo se constitui não apenas como uma causa 
de exclusão ou de empobrecimento das pessoas negras; pelo contrário, o racismo 
caracteriza-se sobretudo como um fenômeno que promove a desumanização das 
pessoas negras e que produz vantagens e benefícios sociais para os integrantes do 
grupo racial hegemônico”. Desse modo, “não é possível pensar as formas de controle 
e administração dos conflitos na sociedade afastando a análise do papel cognitivo 
do racismo enquanto elemento articulador das maneiras de pensar os problemas 
sociais e de formular as respostas para essas questões políticas” (FREITAS, Felipe da 
Silva. Racismo e polícia: uma discussão sobre mandato policial. Tese de Doutorado. 
Universidade de Brasília, 2020. p. 171).

Ademais, tal cenário expõe claramente as mazelas do sistema de justiça criminal 
em sua ponta de aplicação prática, que muitas vezes foge completamente ao controle 
do Judiciário ou das instituições. Na vida real das pessoas, a polícia tem um enorme 
poder decisório para prender, investigar e até matar. Não se quer aqui negar ou proibir 
isso, que em certa medida é necessário para a vida em sociedade. Contudo, deve-se 
estabelecer limites, e o Estado precisa atuar ativamente para isso.

Existem diversas normativas em âmbito nacional e internacional sobre a utilização 
da força por autoridades policiais. Costuma-se citar o Código de Conduta para os 
Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (ONU, 1979), os Princípios Orientadores 
para a Aplicação Efetiva do Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis 
pela Aplicação da Lei (ONU, 1989) e os Princípios Básicos sobre Uso da Força e Armas 
de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (1990).

Conforme descrito em relatório publicado pelo MPRJ, no Brasil, a Portaria 
Interministerial nº 4.226/2010 estabelece diretrizes para o uso da força pelas polícias, 
entre as quais a de que os agentes devem obedecer aos princípios da legalidade, 
necessidade, proporcionalidade, moderação e conveniência no exercício da atividade 
policial. No Rio de Janeiro, elenca-se o Boletim de Instrução Policial nº 02/08 publicado 
no BOL PM 198, de 19 de novembro de 2008 e a Instrução Normativa PMERJ/EMGPM/3 
nº 33, com publicação datada em 3 de julho de 2015.

Em 2015, a Anistia Internacional publicou um relatório intitulado “Você matou 
o meu filho: homicídios cometidos pela Polícia Militar na cidade do Rio de Janeiro” 
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(Disponível em: https://anistia.org.br/wpcontent/uploads/2015/07/Voce-matou-meu-
filho_Anistia-Internacional-2015.pdf).

Elenco alguns dados pertinentes:
- “Das 1.275 vítimas de homicídio decorrente de intervenção policial entre 

2010 e 2013 na cidade do Rio de Janeiro, 99,5% eram homens, 79% eram negros e 
75% tinham entre 15 e 29 anos de idade”. Ou seja, as pessoas que são mortas pelas 
forças estatais têm um perfil evidente, que expõe a seletividade do sistema criminal.

- “Ao checar o andamento de todas as 220 investigações de homicídios 
decorrentes de intervenção policial no ano de 2011 na cidade do Rio de Janeiro, a 
Anistia Internacional descobriu que foi apresentada denúncia em apenas um caso. 
Até abril de 2015 (mais de três anos depois), 183 investigações seguiam em aberto.” 
Constata-se, portanto, que as investigações oficiais sobre atos potencialmente abusivos 
praticados por agentes estatais é ineficiente e precisa ser aprimorada.

Entre as recomendações, a Anistia Internacional sugeriu ao Estado: “Condenar 
violações de direitos humanos no contexto de operações policiais, assumindo a postura 
pública de que execuções extrajudiciais e o uso desnecessário e excessivo de força 
pela Polícia não serão tolerados” e “estabelecer força-tarefa no Ministério Público 
com o objetivo de priorizar as investigações dos casos de homicídio decorrentes 
de intervenção policial, para concluir prontamente as investigações que ainda se 
encontram em andamento e levar os casos à Justiça quando adequado”.

Ainda sobre dados do perfil dos mortos pela letalidade policial, o Anuário de 
2019 do Fórum Brasileiro de Segurança Pública descreve: “No que tange à seletividade 
racial, o padrão de distribuição da letalidade policial aponta para a expressiva 
sobrerrepresentação de negros entre as vítimas. Constituintes de cerca de 55% da 
população brasileira, os negros são 75,4% dos mortos pela polícia. Impossível negar 
o viés racial da violência no Brasil, a face mais evidente do racismo em nosso país” 
(Disponível em: https://www.forumseguranca.org.br/wpcontent/uploads/2019/10/
Anuario-2019-FINAL_21.10.19.pdf. p. 62).

A letalidade policial no Brasil tem, portanto, uma cor: negros são aqueles que mais 
morrem. E, além disso, ela tem também uma classe social. Ainda com dados do Anuário 
2019 do FBSP: “Outra característica das vítimas da letalidade policial no Brasil é sua 
baixa escolaridade. A partir dos dados de que dispomos, 81,5% possuíam somente o 
Ensino Fundamental (completo ou incompleto) quando foram mortos”.

Os números demonstram um aumento acentuado do número de mortes por 
intervenção de agentes do Estado no Rio de Janeiro. Conforme dados apontados em 
Relatório produzido pelo MPRJ: “Desde 2013, as mortes produzidas por forças de 
segurança no Rio de Janeiro apresentam uma tendência de crescimento. No entanto, 
o ritmo de crescimento se acelerou principalmente a partir de 2016. Se observarmos 
a série histórica mês a mês, desde 2015, vemos que o padrão da letalidade policial 
no Rio de Janeiro subiu alguns degraus nesse período. A média mensal do número 
de mortes por intervenção de agentes do Estado em 2015 foi de 54. Em 2018 foi 
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de 128. Em 2019, entre janeiro e agosto, a média no Rio alcançou o número de 156 
vítimas por mês.”

Outros dados apresentados em relatório publicado pelo MPRJ são relevantes 
para a questão aqui debatida. Afirma-se que em 2018 “a polícia do Rio de Janeiro 
foi a mais letal do país, com uma taxa de 8,9 por 100 mil habitantes e com um 
quantitativo que corresponde a 23% do total da letalidade policial no Brasil”, mas 
o RJ “ocupava o 11º lugar entre os 27 estados da federação em relação às mortes 
violentas intencionais, com uma taxa de 39,1 por 100 mil habitantes, o que representa 
10,1% do total observado no país”. Ou seja, “o Rio possui a polícia mais letal do Brasil, 
embora não esteja entre os dez estados mais violentos do país”. (Disponível em: https://
www.mprj.mp.br/documents/20184/540394/letalidade_policial_no_rio_de_janeiro_
em_10_pontos_1.pdf)

Aqui deve-se também destruir um mito infundado e propagado por gestores 
sem embasamento científico: o aumento da letalidade policial não reduz a criminalidade. 
Nesse sentido, na doutrina, esclarece-se que “é interessante notar que não existe 
uma coincidência entre os estados com maior proporção de letalidade policial e as 
maiores reduções nas mortes violentas intencionais, sugerindo que os discursos que 
associam letalidade policial à redução da violência não possuem lastro na realidade” 
(BUENO, MARQUES, PACHECO, NASCIMENTO. Analise da letalidade policial no Brasil. 
In: Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2019. p. 60).

Também nesse sentido, relatório produzido pelo MPRJ, a partir da comparação 
de dados do número de homicídios e de mortes por intervenção policial em regiões do 
RJ, conclui que “a letalidade policial no Rio de Janeiro não está relacionada à variação 
de crimes contra a vida e contra o patrimônio” (Disponível em: https://www.mprj.
mp.br/documents/20184/540394/letalidade_policial_no_rio_de_janeiro_em_10_
pontos_1.pdf).

Ou seja, cientificamente é um infundado sustentar que uma atuação agressiva, 
com maior letalidade das Polícias, acarreta redução de criminalidade. Não podemos 
aceitar um terraplanismo contrafático na gestão da Segurança Pública brasileira.

Também existem pesquisas com dados que demonstram a inefetividade das 
investigações empreendidas pelo Estado nos casos de mortes provocadas por agentes 
policiais, denominados como “autos de resistência”. Há muito se afirma que “os homicídios 
registrados sob a rubrica dos autos de resistência não são devidamente investigados, 
havendo uma tendência hegemônica ao arquivamento, marcada pela preponderância 
da versão policial original fundamentada em não mais do que a ‘fé pública’ depositada 
nesses agentes e formulações depreciativas sobre a conduta das vítimas” (MISSE, GRILLO 
e NERI. Letalidade policial e indiferença legal: A apuração judiciária dos “autos de 
resistência” no Rio de Janeiro (2001-2011). Dilemas, nº 1, 2015. p. 69).

Como bem exposto pelo eminente Relator, o Brasil foi inclusive condenado pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Favela Nova Brasília, não apenas pela 
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violação às regras mínimas de uso da força, mas também por não prever protocolos 
para o uso da força, seja para atestar a necessidade do emprego, seja para fiscalizá-lo.

Por fim, a atuação policial pautada por uma postura de enfrentamento e aumento 
da letalidade acarreta reflexos sociais evidentes. Constata-se que “a atividade policial 
baseada no enfrentamento armado a criminosos aumenta o risco de vitimização 
de pessoas que não têm relação com o conflito, além de frequentemente afetar a 
prestação de serviços públicos nas áreas expostas aos confrontos” (Disponível em: 
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/540394/letalidade_policial_no_rio_de_
janeiro_em_10_pontos_1.pdf)

Conforme dados apontados pela Redes da Maré, em 2019, os alunos da 
Maré perderam até 12% dos dias letivos e houve 25 dias de atividades suspensas em 
unidades de saúde, o que acarretou a não realização de 15 mil atendimentos à população 
(Disponível em: https://www.redesdamare.org.br/media/downloads/arquivos/
BoletimSegPublica_2019.pdf).

Resta evidente que, em um cenário de necessário combate à pandemia, uma 
atuação descontrolada das ações policiais agravará imensuravelmente a situação dos 
moradores dessas regiões.

Conforme dados divulgados em 16.7.2020 pelo Instituto de Segurança Pública 
(ISP), referentes aos registros de ocorrência lavrados nas delegacias de Polícia Civil do 
Rio de Janeiro, no primeiro semestre de 2020, ocorreram 775 mortes por intervenção 
de agente do Estado. Em junho foram 34, o que representa uma redução de 74% em 
relação a maio, quando ocorreram 129 mortes por tal motivo. (http://www.isp.rj.gov.
br/Noticias.asp?ident=441)

Portanto, pode-se levantar uma constatação consistente no sentido de que a 
medida cautelar deferida pelo eminente Relator já resultou em efeitos concretos na redução 
da letalidade policial no Rio de Janeiro.

2. AÇÕES ESTRUTURAIS E ATUAÇÃO JUDICIAL SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS

A intervenção judicial em questões envolvendo complexas políticas públicas 
desenvolvidas pelo Estado suscita as mais variadas críticas. Em termos gerais, a principal 
crítica as ações e decisões de natureza estrutural converge para o fato de elas serem 
exemplos típicos do ativismo judicial que gera o risco de criação de um sistema político 
dominado por uma aristocracia de agentes públicos não eleitos pelo povo, a ditadura 
da toga ou dos juízes (DANTAS, Eduardo Sousa. Ações Estruturais e o Estado de Coisas 
Inconstitucional: a tutela de direitos fundamentais em casos de graves violações pelo 
poder público. Curitiba: Jurua, 2019. p. 71).

Analisando-as em termos específicos, três pontos se destacam: a crítica de 
caráter democrático, a crítica institucional e a crítica liberal. A primeira entende que 
a intervenção judicial em atos praticados pelos demais Poderes, que são eleitos pelo 
povo, seria antidemocrática. A segunda defende a falta de conhecimento e expertise 

Book_RMP-83.indb   319Book_RMP-83.indb   319 30/05/2022   18:13:1330/05/2022   18:13:13



320   |   Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 83, jan./mar. 2022

Supremo Tribunal Federal

do Poder Judiciário para intervir em questões técnicas ou que demandem um intenso 
debate público. A terceira defende a usurpação, pelo Judiciário, das atribuições 
dos demais Poderes (DANTAS, Eduardo Sousa. Ações Estruturais e o Estado de Coisas 
Inconstitucional: a tutela de direitos fundamentais em casos de graves violações pelo 
poder público. Curitiba: Jurua, 2019. p. 73).

Em relação a crítica democrática, é importante assentar que ela pressupõe o 
funcionamento em nível ótimo do Poder Legislativo e das instituições democráticas no 
tratamento de questões envolvendo políticas pública, não levando em consideração 
questões práticas como a omissão no trato de assuntos relevantes e, por vezes, a 
persistente e insustentável omissão constitucional do Legislativo e Executivo na 
concretização de direitos fundamentais, além da influência do poder econômico, a 
sobrerrepresentação de grupos hegemônicos e a sub-representação das minorias.

Também ignoram que nem todas questões decididas judicialmente são objeto 
do amplo debate político no parlamento ou se encontram dentro do que e negociável 
ou transigível. Diversos casos concretos demonstram a existência de verdadeiras 
brechas ou fossos constitucionais, especialmente os que envolvem grupos sociais 
invisíveis, como os presidiários e menores infratores.

Nesses casos, os direitos fundamentais dessas pessoas permanecem, na maior 
parte do tempo, abaixo do radar das discussões da opinião pública. Ademais, os 
casos de graves violações de direitos fundamentais por vezes não envolvem grandes 
divergências acerca da existência, definição ou conteúdo do direito em disputa já 
que, em inúmeras situações, as violações aos direitos fundamentais são flagrantes 
e evidentes.

Nessas situações, o foco da questão não é sobre a existência ou delimitação de 
um direito fundamental, mas sim sobre como concretizar ou garantir minimamente 
direitos básicos já definidos pelos poderes democráticos diante de uma situação de 
prolongada inércia e omissão do poder público.

Por exemplo, em casos envolvendo a saúde pública, restou definido no 
julgamento da Suspensão de Tutela Antecipada 175, de minha Relatoria, que a 
efetivação judicial de uma política pública já prevista pelos demais poderes não 
representaria intervenção ilegítima ou violação aos princípios da democracia e 
separação de poderes.

Ademais, a atuação judicial nesses casos pode trazer a lume o debate público 
sobre a performance, a accountability (responsabilização) e transparência da atuação dos 
órgãos públicos, aproximando-se de uma concepção de democracia participativa direta.

No que se refere à crítica institucional, esse argumento ganha relevância e 
pertinência por conta das características das ações que envolvem intervenções em 
políticas públicas em larga escala, em especial a partir da complexidade desses casos, 
que envolvem problemas policêntricos e intimamente conexos, bem representados 
pela metáfora da teia de aranha de Lon Fuller e Keneth Winston (FULLER, Lon L.; 
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WINSTON, Keneth I. The Forms and Limits of Adjudication. Harvard Law Review, v. 
92, nº 2, p. 395).

Para Fuller e Winston, a modificação de uma parte desse problema nas 
intervenções judiciais em políticas públicas faz com que a tensão exercida sobre 
essa teia seja redistribuída para todas as outras partes e problemas conexos, seguindo 
um padrão complexo e imprevisível que não pode ser inteiramente previsto (FULLER, 
Lon L.; WINSTON, Keneth I. The Forms and Limits of Adjudication. Harvard Law Review, 
v. 92, nº 2, p. 395).

Essa crítica certamente valoriza a expertise dos órgãos públicos e das partes. 
Contudo, a adoção de instrumentos de decisão e implementação de decisões judiciais 
dotados de maior horizontalidade, como a aplicação da teoria dos diálogos institucionais 
e de instrumentos como a autocomposição, o monitoramento judicial, a realização 
de audiências públicas e a nomeação de peritos, permite a superação dessa crítica.

Até mesmo porque a valorização da expertise da parte demandada pode 
representar, em inúmeras situações, na manutenção de situações flagrantemente 
inconstitucionais.

Por último, no que se refere à crítica liberal, ela decorre da ideia do liberalismo 
moderno que consolidou a divisão do poder enquanto garantia dos cidadãos. Não 
obstante, não se deve vislumbrar o princípio da separação dos poderes de forma 
estanque e estática, simbolizado através da dicotomia Legislativo/questões de política 
e Judiciário/questões de princípios ou de direitos (BRANDAO, Rodrigo. Supremacia 
judicial versus diálogos constitucionais: a quem cabe a última palavra sobre o sentido 
da Constituição? Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2012. p. 223).

Conforme defendido pela doutrina, esse modelo de separação estanque de 
funções estatais por vezes se confunde, uma vez que diversas questões de direitos 
estão umbilicalmente conectadas com questões de políticas. Desta feita, tais questões 
podem ser decididas em fóruns políticos superpostos e diversamente representativos, 
incluindo o Poder Judiciário.

Ou seja, parte-se de uma concepção mais fluida do princípio da separação dos 
poderes, que se aproxima da concepção norte-americana de checks and balances ou 
do controle de um poder pelo outro.

É certo que a intervenção judicial em políticas públicas deve observar alguns 
parâmetros, entre os quais podemos destacar: a) que haja a violação dos direitos 
fundamentais de um grupo específico de usuários ou destinatários da política ou 
serviço público; b) que essa violação decorra de uma omissão inconstitucional 
prolongada e insustentável; c) que haja urgência e necessidade de intervenção judicial.

O próprio STF estabeleceu alguns precedentes nos quais admitiu a intervenção 
judicial em políticas públicas, como na saúde, na questão penitenciária, entre outras. 
Podemos destacar, por exemplo, o RE 592.581, no qual a Corte assentou a possibilidade 
de intervenção judicial para determinar a realização de obras emergenciais em 
presídios; a própria ADPF 347, no qual determinou-se a liberação de recursos do 
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Funpen em face do estado de coisas inconstitucional no sistema penitenciário; o 
Habeas Corpus coletivo 143.641, que garantiu o direito a prisão domiciliar às gestantes 
grávidas; e o RE 641.320, que deu origem a Súmula Vinculante nº 56, que impede a 
manutenção de presos em regime prisional mais gravoso, possibilitando, por exemplo, 
a saída antecipada ou a monitoração eletrônica.

O caso em análise se adequa as premissas acima estabelecidas, em especial por 
tratar de graves violações de direitos fundamentais dos moradores de locais submetidos a 
constantes atos de autoridades estatais que resultam em números alarmantes de letalidade 
policial, especialmente de grupos vulneráveis que carecem, exatamente, de uma maior 
proteção do Estado. Isso porque “a elevada taxa de letalidade policial no Brasil, em 
suma, constitui uma situação de violação de direitos fundamentais ao tempo em que 
reforça a inviabilização do próprio Estado de Direito” (FERREIRA, Poliana S. Direitos 
fundamentais e letalidade policial: sentidos opostos numa mesma trilha. REDES – 
Revista Eletrônica Direito e Sociedade, v. 7, nº 2, 2019. p. 124).

3. DISPOSITIVO

Diante do exposto, acompanho o Relator para referendar a medida cautelar deferida.
É como voto.

05/08/2020 
PLENÁRIO

REFERENDO EM TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL NA MEDIDA CAUTELAR NA 
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL Nº 635 / RIO 
DE JANEIRO
RELATOR: MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S): PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB
ADV.(A/S): DANIEL ANTÔNIO DE MORAES SARMENTO E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S): ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AM. CURIAE.: EDUCAFRO - EDUCAÇÃO E CIDADANIA DE AFRODESCENDENTES 
E CARENTES
ADV.(A/S): WALLACE DE ALMEIDA CORBO
AM. CURIAE.: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROC.(A/S)(ES): DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AM. CURIAE.: JUSTIÇA GLOBAL
ADV.(A/S): DANIELA FICHINO
AM. CURIAE.: ASSOCIAÇÃO DIREITOS HUMANOS EM REDE
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ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO
ADV.(A/S): CAROLINE MENDES BISPO
ADV.(A/S): MARCOS ROBERTO FUCHS
ADV.(A/S): JOÃO PAULO DE GODOY
ADV.(A/S): PAULA NUNES DOS SANTOS
ADV.(A/S): RODRIGO FILIPPI DORNELLES
AM. CURIAE.: ASSOCIAÇÃO REDES DE DESENVOLVIMENTO DA MARÉ
ADV.(A/S): CAROLINE MENDES BISPO
AM. CURIAE.: MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO
ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO
ADV.(A/S): ISABEL CRISTINA MARTINEZ DE SOUZA PEREIRA
ADV.(A/S): MARCELO DIAS
AM. CURIAE.: INSTITUTO DE ESTUDOS DA RELIGIÃO-ISER
ADV.(A/S): ISABEL CRISTINA MARTINEZ DE SOUZA PEREIRA
ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO
AM. CURIAE.: CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - CNDH
ADV.(A/S): EVERALDO BEZERRA PATRIOTA
AM. CURIAE.: MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
AM. CURIAE.: COLETIVO PAPO RETO
AM. CURIAE.: MOVIMENTO MÃES DE MANGUINHOS
AM. CURIAE.: REDE DE COMUNIDADES E MOVIMENTOS CONTRA A VIOLÊNCIA
AM. CURIAE.: FALA AKARI
AM. CURIAE.: INICIATIVA DIREITO À MEMÓRIA E JUSTIÇA RACIAL
ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO

EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL. SEPARAÇÃO DE PODERES. 
IMPOSSIBILIDADE DO ESTABELECIMENTO PELO PODER JUDICIÁRIO 
DE VEDAÇÃO GENÉRICA À REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES POLICIAIS 
DURANTE PERÍODO INDETERMINADO. ATIVIDADE TÍPICA DO PODER 
EXECUTIVO QUE DEVERÁ SER EXERCIDA DENTRO DOS PARÂMETROS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS SOB PENA DE RESPONSABILIDADE CIVIL 
E CRIMINAL. MEDIDA INCIDENTAL NÃO REFERENDADA.
1. A eficiência na prestação da atividade de segurança pública, 
com absoluto respeito aos Direitos e Garantias Fundamentais, é 
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garantia essencial para a estabilidade democrática no País, devendo, 
portanto, caracterizar-se pelo direcionamento da atividade e dos 
serviços públicos à efetividade do bem comum, eficácia e busca 
da qualidade.
2. No presente julgamento, não se discute a possibilidade do 
estabelecimento de condicionantes e restrições por intermédio 
de decisão judicial, conforme pedido liminarmente na inicial da 
ADPF, cujo julgamento está agendado para a Sessão Virtual com 
início em 7/8/2020. No momento, discute-se a possibilidade judicial 
de fixação de vedação genérica como regra de atuação do Poder 
Executivo na área de Segurança Pública.
3. Em face do pedido genérico de “suspensão de operações 
policiais”, o cenário estabelecido não se revelava apto a legitimar 
a prestação jurisdicional pretendida no sentido de interromper a 
regular execução de serviço público essencial de responsabilidade 
do Poder Executivo.
4. A ausência de atuação policial durante período indeterminado, em 
que pese existir previsão de exceções, gerará riscos à segurança pública 
de toda a Sociedade do Rio de Janeiro. Periculum in mora inverso.
5. Tutela Provisória Incidental na Medida Cautelar na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental NÃO REFERENDADA.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES: Trata-se de Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental ajuizada pelo Partido Socialista Brasileiro – 
PSB, a fim de que sejam reconhecidas e sanadas o que caracteriza como graves lesões 
a preceitos fundamentais da Constituição praticadas pelo Estado do Rio de Janeiro 
na elaboração e execução de sua política de segurança pública, notadamente no que 
tange à excessiva e crescente letalidade da atuação policial.

Aponta como violados os preceitos fundamentais relativos à vida, à dignidade 
da pessoa humana, ao direito à segurança e à inviolabilidade do domicílio, ao direito à 
igualdade e à prioridade na garantia de direitos fundamentais a crianças e adolescentes 
como dever do Estado.

Argumenta, entre outros pontos, que referida política de segurança pública: 
(a) estimularia a letalidade da atuação das forças de segurança, por meio, por 
exemplo, da “utilização de helicóptero como plataformas de tiro e da extinção 
da gratificação que servia como incentivo à diminuição de mortes cometidas por 
policiais”; (b) instrumentalizaria a pessoa humana, em nome de “fins maiores”; (c) não 
observaria leis que impõem obrigações às forças de segurança, como a presença de 
ambulâncias e equipamentos de saúde nas operações e a instalação de GPS e câmeras 
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de segurança em viaturas, inexistindo “planejamento que leve em conta as evidências 
estatísticas referentes à alta letalidade da atuação policial no estado, à necessidade 
de aperfeiçoamento do treinamento dos polícias fluminenses e à melhoria das suas 
condições de trabalho”; (d) desenvolveria ações que, em tese, configuram ofensa ao 
direito à privacidade, pois haveria “relatos de utilização irregular de imóveis privados 
como bases operacionais das forças de segurança, com a construção de seteiras 
improvisadas nas paredes das casas dos moradores para colocação de arma de fogo”; 
e (e) prejudicaria especialmente a população negra e aos jovens, principais vítimas 
da violência policial.

Baseado nesses argumentos, propugna o requerente que este SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL determine: (a) a formulação de plano de redução da letalidade 
policial e de controle de violações de direitos humanos, como forma de solucionar 
violações sistemáticas de direitos humanos, além de atender à providência reclamada 
pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Favela Nova Brasília v. Brasil; 
(b) a proibição ao uso de helicópteros como plataforma de tiro ou instrumentos 
de terror, declarando-se a inconstitucionalidade do art. 2º do Decreto Estadual nº 
27.795/2001; (c) a obrigatoriedade de que os órgãos do Poder Judiciário, ao expedir 
ordem de busca e apreensão, indiquem, de forma precisa, o local, o motivo e o objetivo 
da diligência, sendo que o cumprimento dos referidos mandados deve se dar durante 
o dia e amparado em “causas robustas”; (d) a determinação para que haja ambulâncias 
e equipes de saúde nas operações policiais, conforme previsão constante da Lei 
Estadual nº 7.385/2016; (e) o reconhecimento de que a realização de operações em 
perímetros nos quais estejam localizadas escolas e creches deve observar a absoluta 
excepcionalidade; (f) a publicização de todos os protocolos de atuação policial; (g) 
a instalação de equipamentos de GPS e de sistemas de gravação de áudio e vídeo 
nas viaturas policiais, conforme determinação da Lei Estadual nº 5.443/2009; (h) a 
compatibilização das perícias com parâmetros normativos; (i) o aprimoramento das 
investigações de possíveis crimes cometidos por policiais, ante “quadro de absoluta 
falência das investigações conduzidas pela própria polícia, gerando a impunidade 
generalizada, em desfavor dos direitos humanos das vítimas dos abusos policiais”; (j) a 
declaração de inconstitucionalidade do art. 1º do Decreto Estadual nº 46.775/2019, que 
excluiu do cálculo da gratificação de combate à letalidade policial os indicadores de 
redução de homicídios decorrentes de oposição à intervenção policial; (k) a vedação a 
órgãos e agentes públicos do Estado do Rio de Janeiro de manifestações e expressões 
que incentivem a letalidade policial.

Em sede cautelar, formula os seguintes pedidos:

a) Determinar ao Estado do Rio de Janeiro que elabore e encaminhe 
ao STF, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, um plano visando à 
redução da letalidade policial e ao controle de violações de direitos 
humanos pelas forças de segurança fluminenses, que contenha 
medidas objetivas, cronogramas específicos e previsão dos recursos 
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necessários para a sua implementação. Tal plano deverá contemplar 
obrigatoriamente, no mínimo, (i) medidas voltadas à melhoria do 
treinamento dos policiais, inclusive em programas de reciclagem, 
e que contemplem a sensibilização para a necessidade de respeito 
aos direitos humanos e para a questão do racismo estrutural; 
(ii) elaboração de protocolos públicos de uso proporcional e 
progressivo da força, em conformidade com a Constituição e com 
os parâmetros internacionais, especialmente aqueles previstos 
nos Princípios Básicos sobre o Uso da Força e Armas de Fogo pelos 
Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei; (iii) elaboração 
de protocolos públicos de abordagem policial e busca pessoal, 
com vistas a minimizar a prática de filtragem racial; (iv) medidas 
voltadas a melhorar as condições de trabalho dos agentes de 
segurança; (v) providências destinadas a resolver o problema da 
ausência ou insuficiência de acompanhamento psicológico dos 
policiais; e (vi) previsão de afastamento temporário, das funções 
de policiamento ostensivo, dos agentes envolvidos em mortes nas 
operações policiais.
a.1) Determinar ao Estado do Rio de Janeiro que, durante a 
elaboração do plano, oportunize a apresentação de manifestações 
pela sociedade civil, bem como, ao menos, da Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro e do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil.
a.2) Submeter o plano ao escrutínio da sociedade civil, por meio da 
convocação de audiência pública, a ser realizada na cidade do Rio 
de Janeiro, logo depois de findo o prazo mencionado no item “a”.
a.3) Submeter o plano ao Plenário deste STF, para homologá-lo ou 
impor medidas alternativas ou complementares, que a Corte reputar 
necessárias para a superação do quadro de violações sistemáticas a 
direitos fundamentais nas políticas de segurança pública do Estado 
do Rio de Janeiro.
a.4) Monitorar a implementação do plano, com o auxílio dos órgãos 
mencionados no item “a.1”, em processo público e transparente, 
aberto à participação colaborativa da sociedade civil, até que se 
considerem sanadas as inconstitucionalidades aqui apontadas.
b) Determinar que o Estado do Rio de Janeiro se abstenha de utilizar 
helicópteros como plataformas de tiro ou instrumentos de terror, 
com a consequente suspensão da eficácia do art. 2º do Decreto 
Estadual n° 27.795/2001, e reconhecimento da repristinação dos 
efeitos do art. 4° do Decreto Estadual n° 20.557/1994.
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c) Determinar que os órgãos do Poder Judiciário do Estado do Rio 
de Janeiro, ao expedir mandado de busca e apreensão domiciliar, 
indiquem, da forma mais precisa possível, o lugar, o motivo e o 
objetivo da diligência, vedada a expedição de mandados coletivos 
ou genéricos.
d) Determinar que, no caso de buscas domiciliares por parte das 
forças de segurança do Estado do Rio de Janeiro, sejam observadas 
as seguintes diretrizes constitucionais, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente policial: (i) a diligência, no caso 
de cumprimento de mandado judicial, deve ser realizada somente 
durante o dia, vedando-se, assim, o ingresso forçado a domicílios à 
noite; (ii) a diligência, quando feita sem mandado judicial, deve estar 
lastreada em causas prévias e robustas que indiquem a existência 
de flagrante delito, não se admitindo que informações obtidas por 
meio de denúncias anônimas sejam utilizadas como justificativa 
exclusiva para a deflagração de ingresso forçado a domicílio; (iii) a 
diligência deve ser justificada e detalhada por meio da elaboração 
de auto circunstanciado, que deverá instruir eventual auto de prisão 
em flagrante ou de apreensão de adolescente por ato infracional 
e ser remetido ao juízo da audiência de custódia para viabilizar o 
controle judicial posterior; e (iv) a diligência deve ser realizada nos 
estritos limites dos fins excepcionais a que se destina, proibindo-se 
a prática de utilização de domicílios ou de qualquer imóvel privado 
como base operacional das forças de segurança, sem que haja a 
observância das formalidades necessárias à requisição administrativa.
e) Determinar a presença obrigatória de ambulâncias e de equipes 
de saúde em operações policiais.
f) Determinar que os agentes de segurança e profissionais de saúde 
preservem todos os vestígios de crimes cometidos em operações 
policiais, de modo a evitar a remoção indevida de cadáveres sob 
o pretexto de suposta prestação de socorro e o descarte de peças 
e objetos importantes para a investigação.
g) Determinar que, no caso de realização de operações policiais em 
perímetros nos quais estejam localizados escolas, creches, hospitais 
ou postos de saúde, sejam observadas as seguintes diretrizes: (i) a 
absoluta excepcionalidade da medida, especialmente no período 
de entrada e de saída dos estabelecimentos educacionais, devendo 
o respectivo comando justificar, prévia ou posteriormente, em 
expediente próprio ou no bojo da investigação penal que 
fundamenta a operação, as razões concretas que tornaram 
indispensável o desenvolvimento das ações nessas regiões, com 
o envio dessa justificativa ao Ministério Público do Estado do Rio 
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de Janeiro em até 24 horas; (ii) a proibição da prática de utilização 
de qualquer equipamento educacional ou de saúde como base 
operacional das polícias civil e militar, vedando-se, inclusive, o 
baseamento de recursos operacionais nas áreas de entrada e de 
saída desses estabelecimentos; e (iii) a elaboração de protocolos 
próprios e sigilosos de comunicação envolvendo as polícias civil e 
militar, e os segmentos federal, estadual e municipal das áreas de 
educação e de saúde, de maneira que os diretores ou chefes das 
unidades, logo após o desencadeamento de operações policiais, 
tenham tempo hábil para reduzir os riscos à integridade física das 
pessoas sob sua responsabilidade.
h) Determinar a suspensão do sigilo de todos os protocolos de 
atuação policial, inclusive do Manual Operacional das Aeronaves 
pertencentes à frota da Secretaria de Estado de Polícia Civil.
i) Determinar a obrigatoriedade de se elaborar, armazenar e 
disponibilizar relatórios detalhados ao fim de cada operação policial, 
que deverão contemplar, pelo menos, (i) o objetivo da operação; (ii) 
os horários de início e término da incursão; (iii) a identificação da 
autoridade responsável pela ordem e do comandante da execução 
e fiscalização da operação, para fins de reconstituição da cadeia 
de comando e de atribuição de responsabilidades; (iv) os nomes 
e as matrículas dos agentes envolvidos na incursão; (v) o tipo e o 
número de munições consumidas, de modo individualizado; (vi) 
as armas e os veículos utilizados; (vii) o material apreendido, com 
indicação da quantidade; (viii) a identificação das pessoas mortas 
(policiais ou não), ainda que não se conheça a autoria do homicídio; 
(ix) os nomes das pessoas detidas e dos adolescentes apreendidos; 
e (x) a indicação das buscas domiciliares realizadas, com ou sem 
mandado judicial.
j) Determinar que o Estado do Rio de Janeiro, no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias, instale equipamentos de GPS e sistemas 
de gravação de áudio e vídeo nas viaturas policiais e nas fardas dos 
agentes de segurança, com o posterior armazenamento digital dos 
respectivos arquivos.
k) Determinar aos órgãos de polícia técnico-científica do Estado do 
Rio de Janeiro que documentem, por meio de fotografias, as provas 
periciais produzidas em investigações de crimes contra a vida, 
notadamente o laudo de local de crime e o exame de necropsia, com 
o objetivo de assegurar a possibilidade de revisão independente, 
devendo os registros fotográficos, os croquis e os esquemas de 
lesão ser juntados aos autos, bem como armazenados em sistema 
eletrônico de cópia de segurança para fins de backup. O dever 
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de documentar a perícia de local e o exame de necropsia inclui o 
registro fotográfico de todas as peças de roupa, objetos pessoais 
e demais provas conexas, assim como abrange a realização de 
fotografias do cadáver antes e depois de despi-lo, lavá-lo, barbeá-lo 
ou cortar-lhe os cabelos.
l) Determinar ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro que 
instaure procedimentos investigatórios autônomos nos casos de 
mortes e demais violações a direitos fundamentais cometidas por 
agentes de segurança, dotando-se da necessária estrutura para 
conduzir com eficiência essas investigações.
m) Determinar ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
e às polícias civil e militar fluminenses que, nas suas respectivas 
investigações, diligenciem no sentido de ouvir a vítima e/ou os 
seus familiares, assegurando-lhes a possibilidade de apresentar 
declarações, prestar informações, indicar meios de prova e sugerir 
diligências, devendo avaliá-las fundamentadamente, bem como 
notificá-las, do modo que for mais conveniente a essas pessoas, 
sobre o eventual arquivamento do procedimento investigatório.
n) Determinar ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e às 
polícias civil e militar fluminenses que, nas investigações de mortes e 
abusos possivelmente cometidos por policiais, priorizem a tramitação 
dos procedimentos cujas vítimas sejam crianças ou adolescentes.
o) Determinar ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
que designe, ao menos, um(a) promotor(a) de Justiça para fins de 
atendimento, em regime de plantão, de demandas relacionadas ao 
controle externo das polícias fluminenses, bem como que confira 
ampla divulgação da existência do serviço, inclusive no seu sítio 
eletrônico, para que os cidadãos possam saber a quem devem 
recorrer para denunciar eventuais abusos e violações de direitos 
pelas forças de segurança durante operações policiais.
p) Determinar a suspensão do art. 1º do Decreto Estadual n° 
46.775/2019, que excluiu, do cálculo das gratificações dos integrantes 
de batalhões e delegacias, os indicadores de redução de homicídios 
decorrentes de oposição à intervenção policial.
q) Determinar ao governador do Estado do Rio de Janeiro, bem 
como aos órgãos e agentes públicos estaduais, que se abstenham 
de se manifestar de qualquer forma que incentive diretamente a 
letalidade policial.

No mérito, requer o seguinte:
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a) Confirmar, em caráter definitivo, todas as providências listadas 
nos tópicos “a” a “q”, supra;
b) Declarar a inconstitucionalidade do art. 2º do Decreto Estadual n° 
27.795/2001, com o reconhecimento da repristinação dos efeitos do 
art. 4° do Decreto Estadual n° 20.557/1994, de modo a vedar o uso 
de helicópteros como plataformas de tiro e instrumentos de terror; e
c) Declarar a inconstitucionalidade do art. 1º do Decreto Estadual n° 
46.775/2019, de modo a reinserir, no cálculo das gratificações dos 
integrantes de batalhões e delegacias, os indicadores de redução 
de homicídios decorrentes de oposição à intervenção policial.
d) Em relação aos requerimentos “b” e “c” supra, caso esta Corte 
considere-os impróprios para ADPF, espera o Arguente sejam 
eles admitidos como pedidos cumulativos de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, julgando-os do mesmo modo procedentes.

Em 26/5/2020, em razão da pandemia de coronavírus e de notícias de operações 
policiais que, sob sua ótica, não seguiriam os protocolos de uso legítimo da força, o 
Partido requerente requereu a concessão de medida cautelar incidental, para que 
fossem restringidas as operações policiais nas comunidades do Rio de Janeiro.

Em 05/06/2020, o eminente Relator, Ministro EDSON FACHIN, deferiu a medida 
incidental pleiteada, ad referendum do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, para determinar:

(i) que, sob pena de responsabilização civil e criminal, não se 
realizem operações policiais em comunidades do Rio de Janeiro 
durante a epidemia de COVID-19, salvo em hipóteses absolutamente 
excepcionais, que devem ser devidamente justificadas por escrito 
pela autoridade competente, com a comunicação imediata ao 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – responsável 
pelo controle externo da atividade policial; e (ii) que, nos casos 
extraordinários de realização dessas operações durante a pandemia, 
sejam adotados cuidados excepcionais, devidamente identificados 
por escrito pela autoridade competente, para não colocar em risco 
ainda maior população, a prestação de serviços públicos sanitários 
e o desempenho de atividades de ajuda humanitária.

Submetido a julgamento na Sessão Virtual de 26/6/2020 a 4/8/2020, o Ministro 
Relator vota pelo referendo da medida incidental, nos seguintes termos:

EMENTA: REFERENDO EM MEDIDA INCIDENTAL EM ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. REALIZAÇÃO 
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DE OPERAÇÕES POLICIAIS NAS COMUNIDADES DO RIO DE 
JANEIRO DURANTE A PANDEMIA MUNDIAL. MORA DO ESTADO 
NO CUMPRIMENTO DE DECISÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA. CONTEXTO FÁTICO 
EM QUE OS MORADORES PERMANECEM MAIS TEMPO EM CASA. 
RELATOS DE OPERAÇÕES QUE REPETEM O PADRÃO DE VIOLAÇÃO 
JÁ RECONHECIDO PELA CORTE INTERAMERICANA. PERICULUM IN 
MORA. CONCESSÃO DA MEDIDA.

1. A mora no cumprimento de determinação exarada pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos é fundamento que empresa 
plausibilidade à tese segundo a qual o Estado do Rio de Janeiro falha 
em promover políticas públicas de redução da letalidade policial.
2. A permanência em casa dos moradores das comunidades do 
Rio de Janeiro em decorrência da pandemia internacional, assim 
como os relatos de novas operações que, aparentemente, repetem 
os padrões de violações anteriores, fundamentam o receio de que 
a medida, caso concedida apenas ao fim do processo, seja ineficaz.
3. Medida cautelar deferida para determinar: (i) que, sob pena 
de responsabilização civil e criminal, não se realizem operações 
policiais em comunidades do Rio de Janeiro durante a epidemia 
do COVID-19, salvo em hipóteses absolutamente excepcionais, que 
devem ser devidamente justificadas por escrito pela autoridade 
competente, com a comunicação imediata ao Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro responsável pelo controle externo da 
atividade policial; e (ii) que, nos casos extraordinários de realização 
dessas operações durante a pandemia, sejam adotados cuidados 
excepcionais, devidamente identificados por escrito pela autoridade 
competente, para não colocar em risco ainda maior população, 
a prestação de serviços públicos sanitários e o desempenho de 
atividades de ajuda humanitária.

É o breve relatório.

Peço vênia para divergir do Eminente Ministro Relator.
No presente julgamento não se discute a possibilidade do estabelecimento de 

condicionantes e restrições, conforme pedido liminarmente na inicial da ADPF, cujo 
julgamento está agendado para a próxima Sessão Virtual, com início em 7/8/2020.

Discute-se no presente referendo, a possibilidade judicial de fixação de 
vedação genérica como regra de atuação do Poder Executivo na área de Segurança 
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Pública, proibindo-se a realização de regulares operações policiais durante período 
indeterminado (pandemia), apesar da existência de exceções estabelecidas.

Em que pese os respeitáveis posicionamentos em contrário, entendo que não 
se inclui, ordinariamente, no âmbito das funções institucionais do Poder Judiciário, a 
possibilidade de – genericamente – estabelecer como regra geral a impossibilidade da 
realização de operações policiais na área de segurança pública, por tempo indeterminado.

Na hipótese em análise, em sede de cognição sumária fundada em juízo de 
probabilidade, não se encontram presentes os necessários fumus boni juris e periculum 
in mora para a concessão de cautelar pleiteada.

A ausência de atuação policial durante período indeterminado gerará riscos 
à segurança pública de toda a Sociedade do Rio de Janeiro, com consequências 
imprevisíveis. Periculum in mora inverso.

Em inúmeras oportunidades tenho ressaltado que, o grande desafio institucional 
brasileiro da atualidade é evoluir nas formas de combate à criminalidade, efetivando 
um maior entrosamento dos diversos órgãos governamentais na investigação e 
repreensão à violência urbana, e, consequentemente, estabelecer uma legislação 
que fortaleça a união dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como do 
Ministério Público na área de persecução penal, no âmbito dos Estados da Federação, 
sempre com o absoluto respeito aos Direitos e Garantias Fundamentais.

O poder público, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, 
precisa ser eficiente, ou seja, deve produzir o efeito desejado, o efeito que gera bom 
resultado, exercendo suas atividades sob o manto da igualdade de todos perante 
a lei, velando pela objetividade e imparcialidade; bem como zelando pela vida e 
integridade física de seus agentes, que são os verdadeiros instrumentos de atuação 
estatal em defesa da Sociedade.

Nosso texto constitucional consagrou o princípio da eficiência, como aquele 
que impõe à Administração Pública direta e indireta e a seus agentes a persecução 
do bem comum, por meio do exercício de suas competências de forma imparcial, 
neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da 
qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para a 
melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitar desperdícios e 
garantir uma maior rentabilidade social.

O princípio da eficiência dirige-se para a razão e fim maior do Estado, a prestação 
dos serviços sociais essenciais à população, visando à adoção de todos os meios legais 
e morais possíveis para satisfação do bem comum. A eficiência no serviço público, 
portanto, está constitucionalmente direcionada tanto para as finalidades pretendidas 
pela atividade estatal, como para as condições necessárias para o agente público bem 
exercer suas funções em defesa da Sociedade.

Esse mínimo exigido para a satisfação da eficiência pelo Poder Público adquire 
contornos mais dramáticos quando a questão a ser tratada é a segurança pública, 
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em virtude de estar em jogo a vida, a dignidade, a honra, a incolumidade física e o 
patrimônio dos indivíduos.

No exercício da atividade de segurança pública do Estado, a eficiência exigida 
baseia-se na própria Constituição Federal, que consagrou a segurança pública como 
dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, e determinou que seja exercida 
com a finalidade de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, por meio de seus dois grandes ramos, a polícia judiciária e polícia administrativa.

A ruptura da segurança pública é tão grave que a Constituição Federal permite 
a decretação do Estado de Defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em 
locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social, quando ameaçadas 
por grave e iminente instabilidade institucional; inclusive, com a restrição de diversos 
direitos fundamentais, conforme previsto no artigo 136 do texto constitucional. Caso 
o próprio Estado de defesa se mostre ineficaz, haverá, inclusive, a possibilidade de 
decretação do Estado de Sítio, nos termos do inciso I do artigo 137 da Carta Magna.

A eficiência na prestação da atividade de segurança pública, com absoluto 
respeito aos Direitos e Garantias Fundamentais, é garantia essencial para a estabilidade 
democrática no País, devendo, portanto, caracterizar-se pelo direcionamento da atividade 
e dos serviços públicos à efetividade do bem comum, eficácia e busca da qualidade.

O pleno atendimento dessas metas somente será possível se a interpretação 
constitucional e o exercício das competências legislativas e administrativas garantirem 
a cooperação entre todos os poderes da República nos três níveis da Federação, com 
o financiamento, estruturação e infraestrutura necessários para o eficaz cumprimento 
dessas complexas tarefas, buscando a otimização dos resultados pela aplicação de 
razoável quantidade de recursos e esforços.

É evidente a necessidade de união de esforços para o combate à criminalidade 
organizada e violenta, não se justificando, nos dias atuais da realidade brasileira, a 
atuação separada e estanque de cada uma das Polícias Federal, Civis e Militares e das 
Guardas Municipais; bem como seu total distanciamento em relação ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário.

Observando-se com absoluto rigor os Direitos e Garantias Fundamentais, é 
necessária a soma inteligente de esforços institucionais para combater as organizações 
criminosas, a criminalidade violenta e a corrupção, que, lamentavelmente, ceifam 
milhares de vidas todos os anos e atrapalham o crescimento de nosso país, 
especialmente no Estado do Rio de Janeiro, que recentemente passou por intervenção 
Federal na área da segurança pública, estabelecida pelo Decreto Federal nº 9.288/2018.

A união, a parceria e os esforços institucionais, contudo, devem ser realizados 
dentro do círculo de competências constitucionais de cada um dos Poderes da 
República, pois cumpre sempre ter em mente que a Constituição Federal, visando, 
principalmente, a evitar o arbítrio e o desrespeito aos direitos fundamentais do homem, 
previu a existência dos Poderes do Estado independentes e harmônicos entre si, 
repartindo entre eles as funções estatais para que bem pudessem exercê-las, bem como 
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criando mecanismos de controles recíprocos, sempre como garantia da perpetuidade 
do Estado Democrático de Direito (CAETANO, Marcelo. Direito constitucional. 2ª ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 1987. v. 1, p. 244; PIÇARRA, Nuno. A separação dos poderes 
como doutrina e princípio constitucional. Coimbra: Coimbra Editora, 1989; BARACHO, 
José Alfredo de Oliveira. Aspecto da teoria geral do processo constitucional: teoria da 
separação de poderes e funções do Estado. Revista de Informação Legislativa, Brasília: 
Senado Federal, ano 19, no 76, p. 97, out./dez., 1982; MELLO, José Luiz de Anhaia. Da 
separação de poderes à guarda da Constituição: as cortes constitucionais. 1969. Tese 
(Cátedra) – Fadusp, São Paulo; RODRIGUES, Marilene Talarico Martins. Tripartição de 
poderes na Constituição de 1988. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, 
São Paulo: Revista dos Tribunais, ano 3, no 11, p. 16, abr./jun., 1995; DOS SANTOS, 
Márcia Walquíria Batista. Separação de poderes: evolução até à Constituição de 1988: 
considerações. Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 29, no 
115, p. 209, jul./set. 1999).

Assim, apesar de independentes, os poderes de Estado devem atuar de maneira 
harmônica, privilegiando a cooperação e a lealdade institucional e afastando as 
práticas de guerrilhas institucionais, que acabam minando a coesão governamental 
e a confiança popular na condução dos negócios públicos pelos agentes políticos. 
Para tanto, a Constituição Federal consagra um complexo mecanismo de controles 
recíprocos entre os três poderes, de forma que, ao mesmo tempo, um Poder controle 
os demais e por eles seja controlado. Esse mecanismo denomina-se teoria dos freios 
e contrapesos (BONDY, William. The Separation of Governmental Powers. In: History 
and Theory in the Constitutions. New York: Columbia College, 1986; CANOTILHO, JJ. 
Gomes; MOREIRA, Vital. Os Poderes do Presidente da República. Coimbra: Coimbra 
Editora, 1991; NETO, Diogo de Figueiredo Moreira. Interferências entre poderes do 
Estado (Fricções entre o executivo e o legislativo na Constituição de 1988). Revista de 
Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 26, no 103, p. 5, jul./set. 1989; ROCA, 
Javier García. Separación de poderes y disposiciones del ejecutivo com rango de ley: 
mayoria, minorías, controles. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, São 
Paulo: Revista dos Tribunais, ano 7, no 27, p. 7, abr./jun. 1999; ANTUNES, José Pinto. Da 
limitação dos poderes. 1951. Tese (Cátedra) – Fadusp, São Paulo; FERRAZ, Anna Cândida 
da Cunha. Conflito entre poderes: o poder congressual de sustar atos normativos do 
poder executivo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994. p. 2021; OMMATI, Fides. Dos 
freios e contrapesos entre os Poderes. Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado 
Federal, ano 14, no 55, p. 55, jul./set. 1977; JÚNIOR, José Geraldo de Souza. Reflexões 
sobre o princípio da separação de poderes: o “parti pris” de Montesquieu. Revista de 
Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 17, no 68, p. 15, out./dez. 1980; 
TAVARES, José de Farias. A divisão de poderes e o constitucionalismo brasileiro. Revista 
de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 17, no 65, p. 53, jan./mar. 1980).

Na hipótese em julgamento, diferentemente dos pedidos liminar e principal 
da presente ADPF, não se discute a possibilidade de o Poder Judiciário, por meio 
deste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, impor aos Poderes locais uma série de medidas 
relacionadas à política de segurança pública a ser adotada pelo Estado do Rio de 
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Janeiro, principalmente no que diz respeito ao modo de atuação das Polícias Civil e 
Militar do referido Estado, mas sim a possibilidade desta CORTE estabelecer como 
REGRA GERAL a vedação a operações policiais no Rio de Janeiro durante prazo 
indeterminado, qual seja, a duração da pandemia.

Em face do pedido genérico de “suspensão de operações policiais”, o cenário 
estabelecido não se revelava apto a legitimar a prestação jurisdicional pretendida 
no sentido de interromper a regular execução de serviço público essencial de 
responsabilidade do Poder Executivo, uma vez que, “não se inclui, ordinariamente, no 
âmbito das funções institucionais do Poder Judiciário e nas desta SUPREMA CORTE, em 
especial, a atribuição de formular e de implementar políticas públicas (ANDRADE, José Carlos 
Vieira de. Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, p. 207, item n. 05, 
1987, Almedina, Coimbra), pois, nesse domínio, o encargo reside, primariamente, nos Poderes 
Legislativo e Executivo” (RE 1.165.054/RN, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe de 9/11/2018), haja 
a vista que, do contrário, a ingerência do Poder Judiciário no Poder Executivo estaria, 
evidentemente, desorganizando a implementação de políticas públicas.

Obviamente, em um sistema republicano, não existe poder absoluto, ilimitado, pois 
seria a negativa do próprio ESTADO DE DIREITO, que vincula a todos – inclusive os exercentes 
dos poderes estatais – com a exigência de observância às normas constitucionais.

Assim, apesar de a formulação de políticas relacionadas à segurança pública 
qualificar-se como ato discricionário do Chefe do Executivo, a quem compete definir 
as diretrizes a serem observadas pelos órgãos de segurança pública estadual, a partir 
do estabelecimento de programas e ações com vistas à proteção da incolumidade 
física e patrimonial dos cidadãos, alcançando a paz social, não constitui ato imune ao 
absoluto respeito à Constituição Federal e é, excepcionalmente, passível de controle 
jurisdicional, sobretudo no que se relaciona a eventuais abusos, que devem ser 
amplamente responsabilizados a posteriori.

Diante do exposto, DIVIRJO do Eminente Ministro Relator e voto pelo NÃO 
REFERENDO da Tutela Provisória Incidental na Medida Cautelar na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental.

É como voto.

PLENÁRIO 
EXTRATO DE ATA

REFERENDO EM TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL NA MEDIDA CAUTELAR NA 
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL Nº 635
PROCED.: RIO DE JANEIRO
RELATOR: MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S): PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB
ADV.(A/S): DANIEL ANTÔNIO DE MORAES SARMENTO (63551/DF, 73032/RJ) E 
OUTRO(A/S)
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INTDO.(A/S): ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AM. CURIAE.: EDUCAFRO - EDUCAÇÃO E CIDADANIA DE AFRO-DESCENDENTES 
E CARENTES
ADV.(A/S): WALLACE DE ALMEIDA CORBO (186442/RJ)
AM. CURIAE.: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROC.(A/S)(ES): DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
(00000/DF)
AM. CURIAE.: JUSTIÇA GLOBAL
ADV.(A/S): DANIELA FICHINO (166574/RJ)
AM. CURIAE.: ASSOCIAÇÃO DIREITOS HUMANOS EM REDE
ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO (55891/DF, 252259/SP)
ADV.(A/S): CAROLINE MENDES BISPO (183240/RJ)
ADV.(A/S): MARCOS ROBERTO FUCHS (101663/SP)
ADV.(A/S): JOÃO PAULO DE GODOY (365922/SP)
ADV.(A/S): PAULA NUNES DOS SANTOS (365277/SP)
ADV.(A/S): RODRIGO FILIPPI DORNELLES (329849/SP)
AM. CURIAE.: ASSOCIAÇÃO REDES DE DESENVOLVIMENTO DA MARÉ
ADV.(A/S): CAROLINE MENDES BISPO (183240/RJ)
AM. CURIAE.: MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO
ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO (55891/DF, 252259/SP)
ADV.(A/S): ISABEL CRISTINA MARTINEZ DE SOUZA PEREIRA (146357/RJ)
ADV.(A/S): MARCELO DIAS (111525/RJ)
AM. CURIAE.: INSTITUTO DE ESTUDOS DA RELIGIÃO-ISER
ADV.(A/S): ISABEL CRISTINA MARTINEZ DE SOUZA PEREIRA (146357/RJ)
ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO (55891/DF, 252259/SP)
AM. CURIAE.: CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - CNDH
ADV.(A/S): EVERALDO BEZERRA PATRIOTA (2040B/AL)
AM. CURIAE.: MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
AM. CURIAE.: COLETIVO PAPO RETO
AM. CURIAE.: MOVIMENTO MÃES DE MANGUINHOS
AM. CURIAE.: REDE DE COMUNIDADES E MOVIMENTOS CONTRA A VIOLÊNCIA
AM. CURIAE.: FALA AKARI
AM. CURIAE.: INICIATIVA DIREITO À MEMÓRIA E JUSTIÇA RACIAL
ADV.(A/S): GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO (55891/DF, 252259/SP)
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Decisão: O Tribunal, por maioria, referendou a medida cautelar deferida 
“para determinar: (i) que, sob pena de responsabilização civil e criminal, não se 
realizem operações policiais em comunidades do Rio de Janeiro durante a epidemia 
do COVID-19, salvo em hipóteses absolutamente excepcionais, que devem ser 
devidamente justificadas por escrito pela autoridade competente, com a comunicação 
imediata ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – responsável pelo controle 
externo da atividade policial; e (ii) que, nos casos extraordinários de realização dessas 
operações durante a pandemia, sejam adotados cuidados excepcionais, devidamente 
identificados por escrito pela autoridade competente, para não colocar em risco ainda 
maior a população, a prestação de serviços públicos sanitários e o desempenho de 
atividades de ajuda humanitária”, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros 
Alexandre de Moraes e Luiz Fux. Falaram: pelo requerente, o Dr. Daniel Antônio de 
Moraes Sarmento; pelo interessado, a Dra. Daniela Allam Giacomet, Procuradora do 
Estado; pelo amicus curiae Iniciativa Direito à Memória e Justiça Racial, o Dr. Joel Costa; 
pelo amicus curiae Justiça Global, a Dra. Daniela Fichino; pelo amicus curiae Associação 
Direitos Humanos em Rede, o Dr. Gabriel de Carvalho Sampaio; pelo amicus curiae 
Educação e Cidadania de Afrodescendentes e Carentes – EDUCAFRO, o Dr. Wallace 
de Almeida Corbo; pelo amicus curiae Instituto de Estudos da Religião – ISER, a Dra. 
Isabel Pereira; pelo amicus curiae Associação Redes de Desenvolvimento da Maré, 
a Dra. Caroline Bispo; e, pelo amicus curiae Defensoria Pública do Estado do Rio de 
Janeiro, o Dr. Daniel Lozoya Constant Lopes, Defensor Público do Estado. Plenário, 
Sessão Virtual de 26.6.2020 a 4.8.2020.

Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Celso de Mello, Marco Aurélio, 
Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto 
Barroso, Edson Fachin e Alexandre de Moraes.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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